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PREÂMBULO 

A Prefeitui a Municipal de Monsenhor Tabosa - CE, através da Secretaria de Saúde, torna público 
para conhecimento de todos os interessados, que realizará o CREDENCIAMENTO PARA 
CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NA REALIZAÇÃO DE EXAMES LABORATORIAIS, 
DESTINADOS AO ATENDIMENTO JUNTO A REDE MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE 
MONSENHOR TABOSA- CE, conforme especificações contidas nr, fermo de Referência, constante 
do Anexo 1 do Edital, tudo de acordo com a Lei n9 14.133/21, de 19 de abril de 2021, alterada e 
consolidada, Lei Federal de n98.080, de 19 de setembro de 1990, Decreto Municipal n9 113/2024 
de 22 de março de 2024 e legislação complementar em vigor. 

OBJETO: 

CREDENCIAMENTO PARA CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS NA REALIZAÇÃO DE EXAMES 
LABORATORIAIS, DESTINADOS AO ATENDIMENTO JUNTO A 
REDE MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE 
MONSENHOR TABOSA - CE, CONFORME CONDIÇÕES, 
QUANTIDADES E EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NESTE 
INSTRUMENTO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Na.: 0613.01 

ÓRGÃO INTERESSADO: Secretaria de Saúde 
ESPÉCIE: Credenciamento 

PERÍODO DE CREDENCIAMENTO: 17/06/2024 a 17/06/2025. 

Compõem •se o presente Edital das partes A e B, conforme a seguir apresentadas: 

PARTE A- Condições para credenciamento, julgamento e contrata*. Em que são estabelecidos 
os requisitos e as condições para credenciamento, julgamento e formalização do contrato. 

PARTE 8- ANEXOS 
Anexo 1-Termo de Referência; 
Anexo II — Estudo Técnico Preliminar 
Anexo III- Modelos: a) Solicitação de credenciamento; b) Declarações diversas; 
Anexo IV • Minuta do Contrato. 

1. DO OBJETO 
1.1 O presente processo tem como objeto a, CREDENCIAMENTO PARA CONTRATAÇÃO DE 

PRESTAÇÃO DE SERVICOS NA REALIZAÇÃO DE EXAMES LABORATORIAIS, DESTINADOS AO 

ATENDIMENTO JUNTO A REDE MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE MONSENHOR TABOSA - 
a tudo conforme especificações contidas no Termo de Referência, constante do Anexo 1 do 

Edital. 
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2.00 LOCAL E PRAZO DE ENTREGA DOS DOCUMENTOS DE CREDENCIAMENTO 
2.1. Os documentos de credenciamento serão recebidos na Secretaria de Saúde, no período de 
17 de junho de 2024 a 17 de junho de 2025, de segunda a sexta, no horário de 08:00 às 12:00 
hrs, localizada na Av, Plínio Leitão, n.9 390, Centro, Cep: 63780-000. 
2.2. Nada obsta que seja credenciado mais de um profissional prestador de serviço, durante a 
vigência desse procedimento. 
23. Os interessados poderão solicitar credenciamento, desde que cumpridos todos os requisitos 
e que esteja vigente o presente EDITAL DE CREDENCIAMENTO. 

3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO 
3.1. Poderão participar do processo de credenciamento pessoas jurídicas interessadas que 
satisfaçam as condições de habilitação fixadas neste Edital e que não estejam em processo de 
suspensão ou declaração de inidoneidade por parte do Poder Público. 
3.2. Não poderá participar do credenciamento: 
3.2.1. As pessoas jurídicas que estejam impedidas de licitar ou contratar com a administração 
pública e tenham sido declaradas inideineas para contratar com a Administração Pública direta ou 
indireta, federal, estadual ou municipal, ou tenham sido descredenciados pela Prefeitura 
Municipal de Monsenhor Tabosa, anteriormente, por descumprimento de cláusulas contratuais 
ou irregularidade na execução dos serviços prestados; 
3.2.2. As pessoas jurídicas que mantenham vínculo de natureza técnica, comercial, económica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou da entidade Credencia nte ou com agente 
público que desempenhe função no processo de contratação ou atue na fiscalização ou na gestão 
do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau. 
3.3. A inscrição no processo implica na manifestação de interesse em participar do processo de 
credenciamento junto a Prefeitura Municipal de Monsenhor Tabosa, no período de entrega da 
documentação, conforme disposto no Item 2, e aceitação e submissão, independentemente de 

declaração expressa, a todas as normas e condições estabelecidas no presente Edital, seus anexos, 

bem como aos atos normativos pertinentes expedidos pela Administração Municipal. 

3.4. Para credenciar-se o proponente deverá habilitar-se através de Solicitação de 

credenciamento (requerimento padronizado), que deverá ser apresentado conforme o modelo 

do Anexo II, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ambiguidade, juntamente com os documentos 

necessários para habilitação, conforme o Termo de Referência (Anexo I), os profissionais 
interessados deverão, para - cadastramento e eventual contratação e/ou credenciamento, 

apresentar cópia, autenticada ou cópia com a apresentação original, dos seguintes documentos: 

3.4.1. HABIUTACÃO JURÍDICA: 
a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 
da Junta Comercial da respectiva sede; 
b) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada — EIRELJ: 
ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 
respectiva sede, acompanhada do documento comprobatário de seus administradores; 
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1.2. Os credenciados devem prestar os serviços nas condições e preços preestabelecidos neste
edital e no Termo de Credenciamento. tit 

Fls 

V • 

Av. Plinto Laltilo, ri 390- Monsonhor Tobosa/CE - CEP: 63.730-000 - 36964117 - 

Ema: socsauctoglmonsonholtabosa.es.gov.br 



1 
• 

roi
i , PREFEITURA DE 

MONSENHOR 
TABOSA Secretaria de Saúde 

0.ufkA 4,04

1/41/4# c) No caso de sociedade simples. inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoaat- el ç's t 
Jurídicas do local da sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; p Fls 0C-nd•—,------- 9 
d) No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Juntak 
Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, aue comprove a condição de -to V 
Registro Empresarial Empresarial e Integração -DREI; 
e) Em se tratando de microempreendedor individual- MEI: Certificado de condição de 
microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada a verificação da 
autenticidade no sitio www.portaidoemoreendedur.rtov bi - 
f) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no Pais: decreto de 
autorização;) 
g) Os documentos citados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

3.4.2. REGULARIDADE FISCAL SOCIAL E TRABALHISTA: 
a) Inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica 
(CNN); 
b) a inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio 
ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
c) a regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicilio ou sede do 
licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 
d) a regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos 
encargos sociais instituidos por lei; 
e) a regularidade perante a Justiça do lrabalho; 
3.4.2.1. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames 
licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 
regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 5.2.2.2. Verificada a existência de 
restrição relativa à regularidade fiscal de microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa que tenha apresentado melhor proposta, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
cujo termo inicial correspondera ao momento em que o proponente for declarado vencedor do 
certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para a regularização da 
documentação, pagamento ou parcelamento do débito, emissão de eventuais certidões negativas ou 
positivas com efeito de certidão negativa. 

3.4.3. ClUAUFICACÃO TÉCNICA.
a) Comprovação, através de atestado ou declaração de capacidade técnica emitido por empresa 
pública ou privada em papel timbrado, constando todos os dados da empresa emitente, perlado em 
que a licitante participante forneceu o objeto semelhante ao licitado, numeração do contrato que 
originou a determinada capacidade técnica, quantidades e prazo, que permitam o ajuizamento da 
capacidade de atendimento e se foi satisfatório seu cumprimento; 

3.4.4. QUALIFICACÂO ECONÔMICA E FINANCEIRA: 
a) Prova de negativa de falência ou recuperação judicial, através da Certidão Negativa de Falência ou 
Recuperação Judicial, expedida pelo distribuidor do Tribunal de Justiça da sede da pessoa jurídica, com 
data de expedição não superior a 60 (sessenta) dias, quando não houver prazo de validade expresso 
no documento. 

3.5. As solicitações de credenciamento acompanhadas dos documentos tratados neste Edital 

serão entregues à Secretaria de Saúde para análise e posterior Ratificação pelo Contratante 

3.6. Estará apta ao credenciamento os que atenderem ao edital e apresentar toda a 

documentação exigida. 

Av. Plinto %Alta*, A 390- Monsonhor Tabosa/CE • CEP: 63.780-000 - 3696-1117 - 
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3.7. A solicitação de credenciamento apresentada de forma incompleta, rasurada ou errf 
desacordo como estabelecido neste Edital será considerada inepta. Flsac s

3.8. Serão declarados credenciados todos os requerimentos que estiverem de acordo com este  kr' 
Edital. • o, 

3.9. Toda a documentação exigida deverá ser apresentada em original ou cópia autenticada por 
Tabelião de Notas ou por servidor público municipal no exercício de suas funções. 
3.10. Os documentos não poderão apresentar emendas, rasuras ou ressalvas. 
3.11. Os interessados em participar deverão apresentar os documentos para habilitação em 
envelope lacrado contendo na parte externa a seguinte indicação: 

ENVELOPE N9 1- HABILITAÇÃO 
À PREFEITURA MUNICIPAL DE MONSENHOR TABOSA- CE 
CREDENCIAMENTO N9.: 0613.01.2024-CR 
PARTICIPANTE: CNPJ N9.:  

3.12. Do Credenciamento: 
3.12.1. O credenciamento será processado com observância dos seguintes procedimentos: 
a) Os Requerimentos de Credenciamento e demais documentos serão recebidos para análise e 
juntados ao processo, após será procedido julgamento dos documentos de habilitação pela 
Comissão de Avaliação, e no prazo de até 10 (dez) dias após o recebimento da documentação e 
posteriormente será publicado o resultado em meios oficiais de publicação, abrindo-se prazo 
recursal. 
a.1. Serão credenciados os interessados que atenderem às exigências do presente Edital. 
a.2. Após a apresentação dos documentos de habilitação, fica vedada a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, exceto em sede de diligência, para: 
I- Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos interessados, 
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do procedimento; ou 
II- Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento da 
documentação. 
a.3. O mesmo interessado poderá ser credenciado para executar mais de um objeto/serviço, 
desde que atenda aos requisitos de habilitação em relação a todos os objetos em que tem 
interesse, e ainda, desde que seja possível a execução de ambos os serviços alternadamente e 
sem prejuízos. 
b) ultrapassado o prazo recursal, a comissão realizará análise e irá proferir resposta aos recursos 
protocolados. 
c) após remeterá os autos a autoridade superior para devida ratificação e homologação. 
d) os credenciados serão contratados conforme a necessidade da Secretaria Municipal de Saúde, 
por meio de Contrato de Prestação de Serviços onde serão estabelecidos os direitos, as obrigações 
e as responsabilidades das partes. 
e) os serviços serão solicitados pela Secretaria Municipal requisitante e será estabelecida 
prioridade de contratação utilizando-se critérios objetivos, a fim de que se proceda a contratação 
através da assinatura de contrato. 
f) O credenciado será convocado pata assinatura do respectivo Instrumento Contratual no prazo 
máximo de 05 (cinco) dias, a contar da convocação, sob pena de decadência. 

Av. Plínio Leitão, e 390- Monsenhor Tabosa/CE - CEP: 63.790-000-Tel: 3696-1117-
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execução previstas pelo Município. t
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4. DO DESCREDENCIAMENTO 
‘, V 4.1. O presente credenciamento tem caráter precário, por isso, a qualquer momento, 

credenciado ou a Administração poderão denunciar o credenciamento, caso seja constatada -
descumprimento injustificado do contrato pelo contratado ou qualquer irregularidade na 
observância e cumprimento das normas fixadas neste Edital e na legislação pertinente ou no 
interesse do credenciado, sem prejuízo do contraditório e da ampla defesa. 
4.2. O credenciado que desejar solicitar o descredenciamento deverá fazê-lo mediante aviso 
escrito, não desincumbirá o credenciado do cumprimento de eventuais contratos assumidos e 
das responsabilidades deles recorrentes. 

5. DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
5.1. A credenciada fornecerá, no âmbito de suas especialidades, exames laboratoriais junto a 
Secretaria Municipal de Saúde, conforme especificações contidas no Item 2-do Anexo 1 "Termo 
de Referência'. 
5.2. Consideram-se beneficiários os pacientes: 
a) Demanda Espontânea- em caso de urgência/emergência; 
b) Demanda Referenciada- através de Unidades de Saúde ou Central de Regulação do Município; 
5.3. A inclusão de outros exames expecializados pela credenciada, ao longo da duração do Termo 
de Credenciamento, ficará condicionada á prévia e expressa autorização da Secretaria de Saúde, 
observando-se, no que couber, as exigências de qualificação previstas neste Edital. 
5.4. O credenciado fica sujeito â visita da Equipe técnica de Auditores da Secretaria Municipal de 
Saúde, a qualquer tempo. 

6. DO FORNECIMENTO DOS SERVIÇOS E DAS OBRIGAÇÕES DA CREDENCIADA 
6.1. O credenciado ofertará, no âmbito de suas especialidades, os serviços descritos no Mexo 1 
deste edital. 
6.2.0 serviço deverá ser realizado no âmbito da Secretaria Municipal de Saúde. 
6.3. Para o fornecimento dos serviços serão emitidas ordem de serviços, em conformidade com 
as propostas apresentadas. 
6.4. Os serviços deverão obedecer a um cronograma, a ser definido pela Secretaria de Saúde, a 
pauta das características que se apresentam, nos quantitativos discriminados na ordem de serviço 
pela administração. 
6.5. Os serviços serão fiscalizados por servidor designado e responsável pelo acompanhamento 
do contrato. 
6.6. O credenciado deverá realizar os serviços na data e horário definidos na ordem de serviço. 

6.7.0 credenciado fica obrigado a: 
a) Assinar o contrato decorrente do credenciamento, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar 
da notificação. 
b) Realizar os serviços nas condições estipuladas neste Edital, no Termo de Referencia, na 
solicitação de credenciamento e no contrato. 

Av. Plinto Uai°, e 390- Monsonhor Tabosa/CE - CEP: 63.780-000— Tot 3696-1117 — 
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1 1 : 7. DAS SANÇÕES 4. Els .22.
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- - - -- _e 7.1. Comete infração administrativa o credenciado ou contratado que praticar quaisquer dalk, • kl
hipóteses previstas no art. 155 da lei n° 14.133, de 2021, quais sejam:  ...s.n.s.v. 
7.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 
7.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
7.1.3. dar causa à Inexecução total do contrato; 
7.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
7.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
7.7.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
7.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação direta sem 
motivo justificado; 
7.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante o processo ou a execução do contrato; 
7.1.9. fraudar o credenciamento ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
7.1.10. comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
7.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 
7.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 59 da lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 
7.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
a) Advertência pela falta do subitem 7.1.1 deste Credenciamento, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave; 
b) Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta 
do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 7.1.1 a 7.1.12; 
c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 
7.1.2 a 7.1.7 deste Credenciamento, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 
prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 7.1.8 a 7.1.12, 
bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 
7.3. A aplicação das sanções previstas neste Credenciamento não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156 §99). 
7.4. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 
(art. 156 §997). 

7.5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157). 
7.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156 §89). 

Av. Plínio UIVE°, W 390- Monsenhor Tabus/CE - CEP: 63.7904100 —Wh 36964117 — 
Emelt: setsaude. monsorelsortaboa.ca.gmbr 
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7.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhitifis_202 2 
administrativamente no prazo máximo de 30 (tinta) dias, a contar da data do recebimento V 
comunicação enviada pela autoridade competente. 
7.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput 
e parágrafos do art. 158 da Lei nez 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar 

e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
7.9. Na aplicação das sanções serão considerados: (art. 156 §12); 
7.10. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
7.11. as peculiaridades do caso concreto; 
7.12. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

7.13. os danos que dela provierem para o Contratante; 
7.14. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
7.15. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n9 14.133, de 2021, ou em outras 
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 
lesivos na lei n2 12.846, de 12 de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida 
Lei (art. 159). 
7.16. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei ne 14.133, de 2021. 

á 

8. DO RECEBIMENTO 
8.1. A documentação probatória da prestação dos serviços será recebida pela equipe técnica da 
Secretada de Saúde, que procederá a análise e conferência de acordo com as tabelas e condições 
estabelecidas no contrato. Caso não haja qualquer improbidade explícita, será atestado o 
recebimento. 
8.2. A contestação parcial da prestação dos serviços, devidamente ressalvada em forma de glosa, 
não impede o recebimento e o pagamento dos demais serviços, sem prejuízo de a credenciada, 
no prazo de sessenta dias, a contar da notificação, recorrer da decisão. 
8.3. O recebimento não exclui as responsabilidades civil e penal da credenciada. 

9. DO PAGAMENTO 
9.1. O Município pagará à credenciada pelos serviços prestados, os valores determinados pela 
Secretaria Municipal de Saúde, nos termos da legislação vigente ou outros que venham a 
substituir. 
9.2. Os preços, bem como os procedimentos e orientações técnicas relativas ao faturamento e 
pagamento das despesas, serão objetos de análise pela Secretaria de Saúde. 

L3. Toda e qualquer discordância quanto à fatura apresentada será encaminhada à contratada 
por escrito, de forma discriminada e justificada. 
9.4. A forma de pagamento de conformidade com as notas fiscais/faturas devidamente atestadas 
pelo Gestor da despesa, acompanhadas das Certidões de regularidade fiscal exigidas nas 
condições de habilitação do credenciado, todas analisadas, observadas as condições da proposta 
através de crédito na Conta Bancária do fornecedor ou através de Cheque nominal. 

Av. Plinto Laltio, rt• 390- Mons•nhor Tabosa/CE - CEP: 63.710-000 - Tal: 36964117 - 
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9.4.1. O pagamento correspondera ao valor dos itens da tabela de preços, a ser pago em parce 
única, no prazo de até 10 (dez) dias após a apresentação do relatório de exame realizad 
devidamente atestada pelo setor requisitante, observadas as condições da Proposta através de 
crédito em conta corrente do(a) credenciado(a) ou através de Cheque nominal. 

j uRA 41% 
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10. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
10.1. As despesas decorrentes do fornecimento do objeto deste Edital correrão á conta das 

Dotações Orçamentárias do Contratante sob as rubricas: 
01. 0701.10.122.0137.2.028 - Manutenção da Secretaria Municipal de Saúde. 3.3.90.39.00 - 

Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Juridica. 1500100200 - Receita de Imposto e Transf. - 

Saúde. 
02. 0702.10.301.1001.2.030 - Manutenção da Atenção Básica do Município. 3.3.90.39.00 -
Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica. 1600000000 - Transf. SUS-Bloco de Manutenção. 
03. 0702.10.302.1007.2.032 - Manutenção da Média e Alta Complexidade Ambulatorial e 
Hospitalar. 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica. 
15001002001500100200- Receita de Imposto e Transf. - Saúde. 1600000000 - Transf. SUS-Bloco 
de Manutenção. 1605000000- Transf. Complementação piso Enfermagem. 
04. 0701.10.122.0137.2.028 - Manutenção da Secretaria Municipal de Saúde. 3.3.90.36.00 - 
Outros Serv. de Terceiros - Pessoa Física. 1500100200- Receita de imposto e Transf. - Saúde. 
05. 0702.10.301.1001.2.030 - Manutenção da Atenção Básica do Municipio. 3.3.90.36.00 - 
Outros Serv. de Terceiros - Pessoa Física. 1500100200 - Receita de Imposto e Transf. - Saúde 
1600000000 - Transf. SUS-Bloco de Manutenção. 1605000000 - Transf. Complementação Piso 
Enfermagem. 
06. 0702.10.302.1007.2.032 - Manutenção da Média e Alta Complexidade Ambulatorial e 
Hospitalar. 3.3.90.36.00 - Outros Serv. de Terceiros - Pessoa Física. 1500100200 - Receita de 
Imposto e Transf. - Saúde. 1600000000- Transf, SUS-Bloco de Manutenção. 

11. CONSULTAS, RESPOSTAS, ADITAMENTO, DELIGÊNCIAS, REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO 
11.1. Até o 32 (terceiro) dia útil antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer 
pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar este EDITAL DE 
CREDENCIAMENTO. 
11.2. Decairá do direito de impugnar os termos do EDiTAL DE CREDENCIAMENTO perante a 
Administração a pessoa que não o fizer dentro do prazo fixado no subitem anterior, hipótese em 
que tal comunicação não terá efeito de recurso. 
11.2.1. A impugnação feita tempestivamente pelo credenciado não o impedira de participar do 
processo administrativo até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente. 
11.3. Somente serão aceitas solicitações de esclarecimentos, providências ou impugnações 
mediante petição confeccionada em máquina datilográfica ou impressora eletrônica, em tinta não 
lavável, que preencham os seguintes requisitos: 
11.3.1. O endereçamento à Secretaria de Saúde. 
11.3.2. A identificação precisa e completa do autor e seu representante legal (acompanhado dos 
documentos comprobatórios) se for o caso, contendo o nome, prenome, estado civil, profissão, 
domicilio, número do documento de identificação, devidamente datada, assinada e protocolada 
na sede da Secretaria de Saúde, dentro do prazo editalicio. 

= Sarar' "ESC) 04~/~~ -
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11.3.3. O fato e o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitensterts 

. 

discutidos. 
11.3.4. O pedido, com suas especificações; 
11.4. Caberá ao (a) Secretário (a) de Saúde decidir sobre a petição no prazo de até 3 (três) dias 
úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do credenciamento. 
11.5. A resposta do Município de Monsenhor Tabosa- CE, será disponibilizada a todos os 

interessados mediante a fixação de cópia da integra do ato proferido pela administração no 
flanelógrafo da Prefeitura de Monsenhor Tabosa, conforme disposto na Lei Orgânica do Município 
e constituirá aditamento a estas Instruções. 
11.6. O aditamento prevalecerá sempre em relação ao que for aditado. 
11.7. Acolhida a petição de impugnação contra o ato convocatório que importe em modificação 
dos termos do edital será designada nova data para o recebimento das propostas de 
credenciamento para realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração 
não afetar a formulação das propostas. 
11.7.1. Qualquer modificação neste edital será divulgada pela mesma forma que se deu ao texto 
original, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 
11.8. Diligência: Em qualquer fase do processo, a autoridade superior, poderá promover 
diligências no sentido de obter esclarecimentos, confirmar informações ou permitir sejam 
sanadas falhas formais de documentação que complementem a instrução do processo, vedada a 
inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da 
proposta, fixando o prazo para a resposta. 
11.8.1. Os credenciados notificados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão 
fazê-lo no prazo determinado pelo (a) Secretário (a) de Saúde, sob pena de 
desclassificação/inabilitação. 
11.9. Revogação e Anulação: O Município de Monsenhor Tabosa/CE poderá revogar este 
Credenciamento por razões de conveniência e oportunidade, no todo ou em parte ou anula -1o, 
em qualquer etapa do processo. 

12. DA HOMOLOGAÇÃO/RATIFICAÇÃO DO CREDENOAMENTO E DA CONTFtATAÇA0 
12.1. O Ordenador de Despesas da Secretaria de Saúde realizará a Ratificação e Homologação do 
credenciamento. 
12.2. Havendo a Homologação o credenciado poderá ser convocado para a assinatura do 
respectivo contrato. 
12.3. E facultada a Administração Municipal, proceder à contratação somente da necessidade 
demandada e de acordo com saldo orçamentário disponível. 
12.4. Quando mais de um interessado se propuser fornecer para um mesmo serviço, poderão ser 
rateadas as quantidades dos serviços entre os respectivos credenciados, salvo justificativa, em 
conformidade com o cronograma de escala a ser definido pela Secretaria Municipal de Saúde, 
garantida a igualdade de oportunidade para contratar por meio de critério impessoal. 

13. DOS RECURSOS 
13.1. A interessada cujo requerimento for considerado inepto poderá interpor recurso no Prazo 
de 03 (três) dias úteis, a contar da data da publicação da decisão. 

• RA tê 04,
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13.2. Os recursos deverão ser dirigidos a Secretaria de Saúde, interpostos mediante petição&

datilografada, devidamente arrazoada subscrita pelo representante legal da recorrente, que 

comprovando sua condição como tal. 
13.3. Os recursos relacionados com a habilitação e inabilitação do credenciado deverão ser 

protocolados na Secretaria de Saúde, no devido prazo, não sendo conhecidos os interpostos fora 
dele. 

13.4. Decidido o recurso pela Comissão, deverá ser enviado, devidamente informados a 
Autoridade Superior, que proferirá sua decisão. 
13.5. Nenhum prazo de recurso se inicia ou corre sem que os autos do processo estejam com vista 
franqueada ao interessado. 
13.6. Na contagem dos prazos excluir-se-á o dia do inicio e incluir-se-á o do vencimento, e 
considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em contrário. 
13.7. As decisões sobre os recursos interpostos serão feitas aos interessados por meio de 
publicação no flanelógrafo da Prefeitura de Monsenhor Tabosa e divulgação nos meios oficiais, 
conforme disposto na Lei Orgânica do Município. 

14. DA ATUALIZAÇÃO FINANCEIRA 
14.1. Os valores financeiros pagos aos prestadores obedecem às determinações da Secretaria 
Municipal de Saúde, nos termos da determinação legal, dentro dos limites e quantitativos 
orçamentários, onde os reajustes serão de acordo com as determinações do referido órgão. 

15. DA VIGÊNCIA DO CREDENCIAMENTO E DO CONTRATO 
15.1.0 Edital de Credenciamento terá prazo de validade de 12 (doze) meses a contar da data de 
publicação, e neste período poderão ser credenciados e convocados para assinatura de contrato, 
os participantes devidamente credenciados através do Credenclamento. 
15.2. O contrato resultante do presente procedimento de credenciamento terá vigência por 12 
(doze) meses, podendo ser prorrogado na forma da lei, nos termos da Lei Federal n9 14.133/21, 
alterada e consolidada. 

16. FRAUDE E CORRUPÇÃO 
16.1. Os credenciados deverão observar os mais altos padrões éticos durante o processo 
credenciamento e na execução do contrato, estando sujeitas às sanções previstas na legislação 
brasileira. 

17. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
17.1. Nenhuma indenização será devida aos proponentes pela apresentação de documentos 
relativos a este Credenciamento. 
1.7.2. Sem prejuízo das disposições contidas no Capitulo Ida Lei ri2 14.133/21, o presente Edital 
e a proposta da credenciada serão partes integrantes do contrato. 
17.3. Os casos omissos serão resolvidos com base nas disposições constantes da Lei n9 14.133/21, 
nos princípios de direito público e, subsidiariamente, com base em outras leis que se prestem a 
suprir eventuais lacunas. 
17.4. A Contratante será responsável pelo acompanhamento e fiscalização dos termos de 
credenciamento celebrados, procedendo ao registro de eventuais ocorrências e adotando as 
providências necessárias ao seu fiel cumprimento. 

Av. Plinto Laitilo, n• 390 • Monsenhor Tabosa/CE • CEP: 63.790-000- Til: 3696-1117 - 
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i dç IS _Zn, 17.5. Conforme o disposto no parágrafo primeiro, do artigo 89, da Lei n9 14.133/21 
combinação com com a Lei Orgânica do Município, os termos de credenciamento serão publicados n1/4
flanelografo da Prefeitura de Monsenhor Tabosa na forma de extrato. v • I. 1.4 "" 
17.6. A minuta de contrato constante deste Edital será ajustada às peculiaridades de cada 
credenciada, de forma a evidenciar o tipo de serviço bem como tabelas e valores, procedimentos 

e orientações técnicas, dentre outros aspectos. 
17.7. A Seção de Contratos poderá subsidiar-se em pareceres emitidos por técnicos ou 
especialistas no assunto objeto deste Edital. 
17.8. Aplicam-se ao presente credenciamento a lei n0 14.133/21 e demais normas legais 
pertinentes. 
17.9. Quaisquer informações poderão ser obtidas das 08:00h às 12:00h diretamente na Sede da 
Secretaria de Saúde, situada na Av. Plínio Leitão, n9 390, Centro, Cep: 63780-000. 
17.10. O Termo de Referência poderá ser examinado por qualquer interessado na sede da 
Secretaria de Saúde. 
17.11. Todas as normas inerentes às contratações do objeto deste Certame, discriminadas no 
Anexo- Termo de Referência deste Instrumento Convocatório deverão ser minuciosamente 
observadas pelos credenciados quando da elaboração de suas propostas. 
17.12. Cópias do edital e anexos serão fornecidas mediante Termo de Retirada de Edital, 
gratuitamente através de CD ROOM ou PEN DRIVE, a ser fornecido pelo interessado, ou mediante 
pagamento de cópia reprográfica, nos horários das 08:00 às 12:00 horas, na Sede da Secretaria 
de Saúde, situada na Av. Plinio leitão, n9 390, Centro, Cep: 63780-000, ficando os autos do 
presente processo administrativo de Credenciamento à disposição para vistas e conferência dos 
interessados. 
17.12.1. O referido edital e seus anexos também estão disponíveis nos meios oficiais de 
publicação e nos seguintes sítios virtuais: hl tos: //www.monsen hor tabosa.ce i7ov.tirl; 
https://municipios licitacoesicexe gnv.bri. 

Secretaria de Saúde 

17.13. No interesse da Administração Municipal e sem que caiba aos credenciados qualquer tipo 
de indenização, fica assegurado a autoridade competente: 
a) alterar as condições, a qualquer tempo, no todo ou em parte, do presente credenciamento, 
dando ciência aos interessados na forma da legislação vigente. 
17.14. Os avisos de prosseguimento das sessões, a decisão sobre os recursos interpostos, a 
Anulação ou revogação serão feitos aos interessados mediante publicação no flanelógrafo da 
Prefeitura de Monsenhor Tabosa, conforme disposto na lei Orgânica do Município. 
17.15. Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente edital será competente o 
Foro da Comarca de Monsenhor Tabosa/CE. 

Monsenhor Tabosa/CE, 17 de junho de 2024. 

.4Cerate  C. 
icité Wilton Sales de Sousa 

Autoridade Competente 
Ordenador de Despesas 

Secretaria de Saúde 
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 
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1. OBJETO 
1.1. CONTRATAÇÃO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NA REALIZAÇÃO DE 
EXAMES LABORATORIAIS, DESTINADOS AO ATENDIMENTO JUNTO A REDE 
MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE MONSENHOR TABOSA - CE, CONFORME 
CONDIÇÕES, QUANTIDADES E EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NESTE 
INSTRUMENTO. 

2. JUSTIFICATIVA 
2.1. A contrafação para a prestação de serviços na realização de exames laboratoriais 
destinados aos pacientes atendidos na rede municipal de saúde do município se faz 
necessária para garantir o acesso dos cidadãos a um atendimento de qualidade e eficiente. 
A realização de exames laboratoriais é fundamental para o diagnóstico preciso de diversas 
doenças e condições de saúde, permitindo assim um tratamento adequado e o 
monitoramento da evolução do quadro clinico dos pacientes. 
Além disso, a contratação de serviços especializados para a realização de exames 
laboratoriais contribui para a otimização dos recursos da rede municipal de saúde, uma vez 
que permite a concentração de esforços e investimentos em outras áreas prioritárias, como 
a ampliação do acesso a consultas médicas e a disponibilização de medicamentos 
essenciais. Dessa forma, a terceirização dos serviços de exames laboratoriais se mostra 
como uma estratégia eficaz para garantir a eficiência e a qualidade do atendimento prestado 
à população. 
Portanto, a justificativa para a contratação de serviços na realização de exames laboratoriais 
está pautada na necessidade de assegurar o acesso dos pacientes da rede municipal de 
saúde a um diagnóstico preciso e rápido, contribuindo assim para a melhoria da qualidade 
de vida e a promoção da saúde da população atendida pelo municipio de Monsenhor-
Tabosa/CE. 

3. QUANTITATIVO E ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

ESPECIFICAÇÕES DOS ITENS 

DESCRIÇÃO DO REM UNID. 
MEDIDA QUANTIDADE 

ANALISES DE CARACTERES FISICOS, ELEMENTOS E SEDIMENTO 
Sens pena ares'a asarolcs nato. /par en'o cce e MI. Quol ase 19c1 for7p0 iressrp se pacarcaa • metem ce0~0 s • presença de
~enrolas ~nen& :sio tew n pene da cie/não:nem como ~proa cy404, MvCc. asesoptean• cá:~ *paus 

UNIDADE 2500 

ANTIESTREPTOUSINA O /Aso, AEO. ASLO) 
SoVafo caso vn+a posa armo.. e oltma : do roto ~maca. gegérte ert.ndep ar oSegto egaspeonacca con~~ UNIDADE 250 

BAAR — DIAGNOSTICO E CONTROLE 
A ~puem baCtil~te ii o ~Dragara, quer on o dersingo, qyee PAI 0 gene* do trstensonto da tdreeninSe fiel 

UNIDADE 150 

BACILOSCOPIA DIRETA PARA BAAR (HANSENLASE) 
É un erret•xlo trndinnal xepa perf.% O • ácobew st fontes n,./3 ropoitootef de vdecçai oe cwra• ~Wenn 

UNIDADE 150 

COAGULOGRAMA 
C co•SP-t9nen é  uni On.po clie &SM, Ovo a•resen o Moco • MCOMGI affistratSta mo ~á.> Sanas do ~enes 

UNIDADE 300 

CONTAGEM DE PLAQUETAS 
O N3t. O. ~ror cio pl~s • yen eu! e rof • kabord6.0 que ~de olharem de plif meles que eh no ~a 

UNIDADE 2500 

CPK • DOSAGEM 
A despem de CPI< está ~ceda Sn pema* pot temleirm strwal•de lisa Wento no acompanhamenre do ~ha nusaculY H cem* trama 
ow '14110 4. frvitai.elis• do canis 

UNIDADE 150 

CULTURA DE URINA COM ANTIBIOGRAMA 
C.,...a do on or. witoyenr• 

UNIDADE 150 

CURVA GUCEMICA 
Can* gOance e oon enes* cue yd& r0 deriCco cle ~Na pniaweeez "Minta á exhuAra ou ~na aeancem 

UNIDADE 150 

DETERMINAÇÃO DE VELOCIDADE DE HEMOSEDIMENTAÇÃO — VHS UNIDADE 150 

••••••••111~•~Las.a,
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DETERMINAÇÃO DO FATOR RH 
oartnndind0 a* Fato, R. sio ~toro a., nnaitro

UNIDADE 

k 

253w  
.9 

DETERMINAÇÃO DO GRUPO SANGUINEO 
Deternunsoo Cada ta>02 ~O ,  "SC" CIO tano 490

UNIDADE 25.1 

DETERMINAÇÃO DO TEMPO DE COAGULAÇÃO 
A deerme+ricão ae irrapc cie coiro:Anão arda a st Adad• doo re:ores dl* P•MOPlad do processo - tn.meeo da coaduna° 

UNIDADE 750 

DETERMINAÇÃO DO TEMPO DE SANGRAMENTO 
Determinação do Tempo oe ~man 

UNIDADE 750 

DETERMINAÇÃO TEMPO DE PROTROMBINA 
O torno dip "mana ou TP • um exame de lança oue e. ias capacidade do arguo pra coagular soar  o Cepo noceagaro paro 

*manca,  Ars namenatea me *Enodo 

UNIDADE 750 

DETERMINAÇÃO TEMPO DE TROMBOPLAST1NA PARCIALMENTE ATIVADA 
0 ripa /g'. pata Tempo de rtc~ara -ar orça. A'.9, ode e p ,t eira gtaa ~Ma • COnanão 30 ,d/KL• 

UNIDADE 750 

DOSAGEM ACIDO UR/CO 
Eirame ando UNIDADE 400 de :eco nage em quannladea ~Se niblidneta ne mente O lordzIOCOIlat aunnsan ded Ruma. compostos • ore* IdDa 
noa ~tas do corpo ncsa-do o ONA Ateu nned de deado no unte sangue 
podem causar pote op **deparar nos nna causando a tormanao de caiaram ou reastadne• Irei 

DOSAGEM DE ALBUMINA 
O fl eme d• altas* • sabotado Pé d• "aparata -importe-a UNIDADE 150 orarrdo sapata akienÇa renal • o sendo verAtioo nassa.' 4•405 aad 
conoentraplo de eburrana to aankNal O Ala kial O MIN/C0 • »CS emaná comprernentern pra pire pcoaa concas o derdsto 

DOSAGEM DE AMILASE 
On k lado nana &ode,  ...ara,  J 0.10 , 0~ de ~Nal ,x, UNIDADE 150 Pátaritét tona orenraeata• nada por CROMO, ou cueca ~rem doe tosar 
cora,  o !une enrimo aos apto 

DOSAGEM DE BILIRRUBINA TOTAL E FRAÇÕES 
e ,rponne na ~terça., de evams Nue dá anenue siam conto de doenças do regido O da untc,Aa bis Eia !sentam • o-nceanni mn 
netas ove •nporen, bebias aUdoetaa canso • Mim UNIDADE 250 ore dee ,no ~ror risco O* rei doença no %MO A penal» diadiaafg410 dê tainuona 
a-onentede e cor do per e doa ~e ~oda o os é °Narrado de gence Esse acento pode ror de ~gana drena ~fere ou de 
rads 

DOSAGEM DE CÁLCIO 
A iskane COnten,neen de cát•O no sãnJuI ecoe° ~te ele un pamed ~abdico de roma raio atie o marno desan~ pape( ennenanY 
rd ennneedio • rerainereo ao ctanip ne contam-4o eanpap'ne• pri cond4rio ra,rovsparame na ostelenio NO ~afaimo de 4,0, ^1 
nn n6fvf2 e na alva* Se a!~ emanas 

UNIDADE
151) 

DOSAGEM DE COLESTEROL HDL 
E feriado raie decepe:Ar árs tuas desse npo de Co - t no ~nue 

UNIDADE 1000 

DOSAGEM DE COLESTEROL 1.01. 
É Perua pra ~nen as te. es dane Po° de coirstrad no sargur 

UNIDADE 1000 

DOSAGEM DE COLESTEROL TOTAL 
5 e. ..no de coaste/o) 'dei •eaVa una medçdo dos Moeda 00: Moi soas da operem( onirantes no copo* anatda a a querem que netufan 

na corrente airoumora do °atai-rife 

UNIDADE 2000 

DOSAGEM DE COLESTEROL VLDL 
É nsantéelo Para daladd'a al regas desse ',PO* COMVISOI nO Mingue UNIDADE 1000 

DOSAGEM DE CREATININA 
A dosagem do, t', ..aa do cr ~na' ,  PO mag.* ara,, doa metam. pneu usados ;ti anaipeder da/unido rei a .. nye o clame de creatnne 

e , parlonte pela •n e ar se os ama *.rn vett ha-Kap...ando adapia~nte 

UNIDADE 1000 

DOSAGEM DE ESTRADIOL 
C efirda *e estado e galrado Levianamente a sai u te o liatronarnianIo dos °Man ratava, a cassa de nPantelede oi. auzánoa de 
witMarçáo 

UNIDADE 100 

DOSAGEM DE FERRO SËRICO 
A dosagem d • h rno ser ao pede ar inpacada pra "autor enema infando anarndefoutromotaatinara e artnePas da apodo 

UNIDADE 150 

DOSAGEM DE FOSFATASE ALCALINA 
A g adiras* <Punia a uma asam* presente nas atinge 00s errai Mina A &unem da Wein skalne nO langue *ene pata ar ais o 

tr-crar)ento do ligar e 02a Cale' li  *eis Se‘ ~neer° ~o .ndice nik ropeg):41 ~miara ,  'cada levado DP:tração das ora 

.5.ietos OOr ~a) 

UNIDADE 
150 

DOSAGEM DE GAMA GLUTAMIL TRANSFERASE 
Usada pata Oelermdir • catas da eld(nt da doença, ~tas 

UNIDADE 150 

DOSAGEM DE GUCOSE 
Arasse do rose fou grrsoae) iene para moda ao nnear os arcenunao Ode tipo de nua ,  Nrcem a) no aorta 

UNIDADE 2000 

DOSAGEM DE HORMÔNIO F511 
É ,saaur two .. Lufar na dek..-~o da capea pela par am datada': ureoenta começar,  tarea de Od20~010d4S 

UNIDADE 100 

DOSAGEM DE HORMÔNIO LH 
A are!~ da dosagem de LH e enportartm Pil,. aveia' o feneenatnenlock , a na { ser ,S., o etpecieenecee em nun'ece• 

UNIDADE 100 

DOSAGEM DE HORMÔNIO T3 UNIDADE 150 

Av. Plinio Leitão, n• 390- Monsenhor Tabosa/CE - CEP: 63.780-000— Tel: 3696-1117 — 
Email: secsaucle@monsenhortabosa.co.gov.br 
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DOSAGEM DE HORMÔNIO T4 
Dosagem de HOrrnAms ia 

---UNIIDAI O at 
els 

DOSAGEM DE HORMÔNIO TSH 
C arame 75.0 feria nas& da aia,.', *nem da numsamoradosmbeen 00~ 

UNIDADE 

...satár. 

150 

DOSAGEM DE MUCOPROTEINAS 
A ~Arredo da. f-auopeceanaa em *moram ar Sanaa. á uh, na aaaa IN: ao da ~mos "farnel:coa 

UNIDADE 150 

DOSAGEM DE POTASSIO 
&ame hobcononaS para alada, as corcanas;dm >e Potássio susbancb no avalnio ck ep..~ entostco ~eu q.a. u Autans-c d• sena. -Asu 

pio& OurAindel na ttottaçáo "muja ,

UNIDADE 150 

DOSAGEM DE PROLACTINA 
O e. 50'.Go assacara e snt mamo Pego os • venacs oa ruma du ~nano no Mitiga Eme dure ... inuataab durante •si gesta* 

UNIDADE 100 

DOSAGEM DE PROTEÍNAS TOTAIS E FRAÇÕES 
Pua • tnas Miss• im.,,Ses e ~M.el »vaia, o nabo nutncom O e • promano. Cm om, aram dOeInga0M10.40CM mn54 e henatcbocas 

UNIDADE 150 

DOSAGEM DE PROTEINDRIA DE 24 HORAS 
A pneesnora oxeança da pmee.ma: na urna) 30 OCOne Oanab os PAI asilo doereis A •••Vaylc da game de •rma 24 notas pende ta, !• 

isoontar • pmerlim dm anote nas torso Cmento danar a aStasnns• na ~I 100traffa.. 

UNIDADE 150 

DOSAGEM DE SÓDIO 
É .sado a -. detecta. concentrações enema,* d• sOdo denomnadal NOOrlaterma (bana ~kg • nas' fl oem (seda timati 

UNIDADE 150
a 

DOSAGEM DE TRANSAMINASE GLUTÁMICO -OXALACETICA 
E wr, exame atimakin.a vaMado pau. ~kat e função do lusa,

UNIDADE 300 

DOSAGEM DE TRANSAMINASE GLUTAMICO-PIRUVICA 
O twat da AL S *rede Maio Mipatta Os agita da ALI poisbnenm sio cama" atm aos de atm entonas cano foOsaie ai avo (AL Mi 
• •A0. 1410- arrsrOtran lin" (AS7)par. dentemnse (34* tpo ck doença napéaca sda penaria 

UNIDADE 300 

DOSAGEM DE TRIGUCERIDEOS 
Os "Anta* s 340 Saram Semana do do A UNIDADE 1200 pomlbat Ola pada moega organismo mane choca dos tnõkéndez entsaa as noa nota na 
orgia. pen,91"b recomendar Tod•N•S na data ou ~mo sa..dar • ~ar cOndOelniklasia 

DOSAGEM DE URÉIA 
O exame de ora anacia Os vabras de una carcomendo na comente lundum"' S. o ara •-• in" eus o pecaras ela Com Ca masa de onms 
meados em ;ode tr. ,m• comprelo chamada anos A ‘111.,• Soam de causar uma sana de atas podes.' um ,ntaado,  de ou* r• 
~sag no S..sedo troo ore do ~IMPO 

uN IDAD E
1000 

DOSAGEM VITAMINA D 
EXAME DOSAGEM Ia MAMA D UNIDADE 300 

ERITROGRAMA 
Erfrograma 'Sone Vraina) Avaknao das ciLa itss ntspchaahl dat fmn do ipor• ~No no coganatro 

UNIDADE 153 

EXAME CITOMEGALOVIRUS 113/4 
Antunes IgM sio prorandos num arrama contato ccm maronsesranca caosadoess de ~Na A aappasa daase ipo de amampo sa.:. 
para ~gr ou Orar:« ...^•• reagi., sal 

UNIDADE 300 

EXAME DE IGG PARA CITOMEGALOVIRUS 
E tor• •QeMOtt, hW, UNIDADE 300 um CM aro ~Ovo *tosar as a peaSOa P0.1.7..4 WifiCOV03 crase o vina cernsrabonsa tCS411 sue rorneõene. 'e 
tio fonnsclos asma .0, 4 n'ecçáo Dr eia a Pus 

EXAME RUBEOLA ICC 
~amo rtMeme , 7." • 

UNIDADE 300 

EXAME RUBEOLA IGM 
UNIDADE 300 

EXAME TRYPANOSOMA CRUZ 
Denearv • ~nos de e" a aga s aso" mrmda caurada pado Tryponosoma moi 

UNIDADE 50 

FAN PESQUISA 
o nane FAh ..ula n• MAULINCira cie willItt ~nona ~Monas 70n0 Pous 

UNIDADE 150 

FATOR REUMATOIDE. 
E um mamo da maga utWI•CIO pat• •JY41/ no dagniance Os eaNnacradm mumétice e A .• "na: 1•PIC~» • Mv!. Ocorras* 

UNIDADE 250 

HEMOGLOBINA GIJCADA 
',2 UNIDADE 1000 C exame de he, naoOn• g•C•da também connoceo muno SCA' ou ASC. e c pancas aramo soWido na hora d • nvettem a cfloetz pm 

nki ~enf., de man 

HEMOGRAMA COMPLETO 
O Hr ,001r• Comfeeto e sandab pear dor:amar e soundsma ira •Ava secada da ccrAições core ~o .• esfecotes Momaçam 
~Nal (40~1 

UNIDADE 3000 

LDH ... DESIDROGENASE LÁCTICA 
A de mfrop.na5. ladaal SM pode ~cai ove as oettaas haauma sio desfruas de romaria Moda CL,A.2* C IfitarnIeVOck câncer sto~ 

commrSe de smOoen• da I= /1~0, 81. 
UNIDADE 150 

LEUCOGRAMA 
O SuCOV ar,/ e din., mame de (atenuam, oa ••••• • sone blerICS do neut.Aor• e, ••,• ...Ao • c,onnscPc • • pomd•d• de te•creas 

UNIDADE 1 50 

PARASITOLÓGICO DE FEZES 
o mama omaumbss.co dr Seres =soe pata aintace. • penerça o• Danam, mepansána ove atendo de•Marnstnes 

UNIDADE 1000 

PCR - PROTEINA C REATIVA UNIDADE 250 

Av. Phnio leitão, rt- 390- Monsenhor Tabosa/CE CEP: 63.780-000-- Tal: 3696-1117 — 
Email: secsaudeemonsenhortabosa.ce.gov.br 
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IN. —•-re 

Ene oromi4a • "do ...azado P11, 3 ~mar a ~3~ do ernte •Vária Meação ou prOCY*** ~deo ~st como spoinaolt 

toro:c...toca ente *ao* 

PESQUISA DE SANGUE OCULTO NAS FEZES 
0.s*. De *roa oca* Ni Poma • °Medo ~I ia nuroamento a sacar ~nig& 

UNIDADE 
•14..z:CI‘:" 

150 

ROVA DO LAÇO 
A twona do Inço á urinemo r•pado usado en asa auspeno• de alonga oa Ma e Agido* doa voo* itripi,11.03 

UNIDADE 203 

PSA LIVRE:TOTAL 
A rondo PSA inre ~e PSA total à ai doa ~noa ~can pura sewsi alOtti que rego saaararadOs • 0•0ps• v1:46“. 

UNIDADE 150 

TESTE DIRETO DE ANTIGLOBUUNA HUMANA -COOMBS DIRETO 
O Togo de Altcaatman• Nes•n• Dna., 'IAD; INOVM 00 aop~oo do cbonça rarnoVec• Dna 

UNIDADE 150 

TESTE IMUNOLÓGICO PARA GRAVIDEZ 
Eanv niv enunoNco p 3, 4 Támaaaa 

UNIDADE 300 

TESTE INDIRETO DE ANTIGLOBULINA HUMANA • COOMEIS INDIRETO 
Zot4t•-30 O rafe* coMeto dr caolotx.Ána ; C00a,bs n..4ret1para dna. amor»: k•G remn3cOot ro dwria do un ~arfe 

UNIDADE 150 

TOXOPLASMOSE IGG 
Pra( é IGYOPLASHOSF Kt 

UNIDADE 300 

TOXOPLASMOSE FGM 
EXAME TOXOPLASMOSÉ !GG 

UNIDADE 300 

VDRL • DETECÇÃO DE SIFIUS 
o 'I DR,. é C niee05 fruo do nocutnio 400 004* Um ~Mo ~o • ~oda de wtOoflOo não NepaNamnan ro km,

UNIDADE 600 

VITAMINA B12 
pasAGem V27.414~ 812 UNIDADE 300 

4. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA DE SELEÇÃO DO 
FORNECEDOR 
4.1 O objeto da presente contratação pode ser objetivamente especificado por meio de 
padrões usuais no mercado. Desta forma, entendemos que o objeto pode ser classificado 
como aquisição de bens e serviços comuns. 
4.2 O fornecimento do e a prestação dos serviços não gera vinculo empregatiao entre 
os empregados da Contratada e a Administração Contratante, vedando-se qualquer relação 
entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta. 
4.3 Dado que o objeto e serviços pretendidos possuem padrões de desempenho e 
qualidade que podem ser objetivamente definidos por meio de edital, bem como 
especificações usuais de mercado, poderão ser adquiridos por meio de Pregão, conforme 
disposto no Art. 29 da Lei n° 14.133/2021. 
4.4 Entretanto, ainda que não haja legalmente um valor minimo para a realização de 
Pregão, a presente contratação enquadra-se nos moldes do contido no art 74. IV da Lei 
14.133/2021. 
4.5 Desta forma, a licitação é inexigivel, em consonância com o art. 74, IV da Lei 
14.133/2021, e ainda, Decreto Municipal n°. 113/GAB/PMMT, 22 de março de 2024, Art, 4°, 

4.6 Para a prestação de serviços na execução de Exames Laboratoriais será 
formalizado Contrato Administrativo, estabelecendo em suas cláusulas todas as condições, 
obrigações e responsabilidades entre as partes, em conformidade com o Edital. do Termo 
de Referência, Estudo Técnico Preliminar e da Proposta de Preços da empresa. 

5. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO E HABILITAÇÃO DO FORNECEDOR 
5.1. Para participar deste procedimento, a interessada deverá apresentar proposta com 
valor unitário, valor total, marca e modelo quando for o caso, datada e assinada pelo 
representante legal e enviada para a CONTRATANTE. 
5.2. Licença de Funcionamento Sanitário LFS, emitido pelo Órgão Sanitário competente. 
Caso a LFS esteja vencida, deverá ser apresentado também o documento que comprove 
seu pedido de revalidação, interposto dentro do prazo estipulado na lei para que haja a 
renovação automática. 
5.3. No procedimento de contratação será necessário que a futura contratada apresente 
a seguinte documentação: 
5.3.1 HABILITAÇÃO JURIDICA 

Av. Plinla Leitão, ri• 390- Monsenhor Tabosa/CE • CEP: 63.780-000 - 'fel: 3696-1117 - 
EmaIl: socsaudeemortgenbortabosa.cs.gov.br 
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f) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas
at'

rts 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
g) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada \./ 
— EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor. devidamente registrado na -4ektk,.0,10.,
Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada do documento comprobatório de seus 
administradores; 
h) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas do local da sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 
administradores; 
i) No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela 
Junta Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas. conforme o caso, que 
comprove a condição de Registro Empresarial e Integração —OREI; 
j) Em se tratando de microempreendedor individual- MEI: Certificado de condição de 
microempreendedor Individual — CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada a verificação da 
autenticidade no sitio www.00rtaldoempreendedonqov.br 
h) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no Pais: decreto de 
autorização;) 
i) Os documentos citados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 
5.3.2 REGULARIDADE FISCAL. SOCIAL E TRABALHISTA 
f) Inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa 
Jurídica (CNPJ): 
g) a inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo 
ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 
objeto contratual; 
h) a regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicilio ou 
sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei: 
i) a regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento 
dos encargos sociais instituídos por lei; 
j) a regularidade perante a Justiça do Trabalho; 
5.2.2.1. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em 
certames licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de 
comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 5.2.2.2. 
Verificada a existência de restrição relativa à regularidade fiscal de microempresa, empresa 
de pequeno porte ou sociedade cooperativa que tenha apresentado melhor proposta, será 
assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em 
que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a 
critério da Administração, para a regularização da documentação. pagamento ou 
parcelamento do débito, emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito 
de certidão negativa. 
5.3.3 QUALIFICACÃO TÉCNICA: 
Comprovação, através de atestado ou declaração de capacidade técnica emitido por 
empresa pública ou privada em papel timbrado, constando todos os dados da empresa 
emitente, periodo em que a licitante participante forneceu o objeto semelhante ao licitado, 
numeração do contrato que originou a determinada capacidade técnica, quantidades e 
prazo, que permitam o ajuizamento da capacidade de atendimento e se foi satisfatório seu 
cumprimento; 
5.3.4 QUALIFICAÇÃO ECONÓMICA E FINANCEIRA: 
Prova de negativa de falência ou recuperação judicial, através da Certidão Negativa de 
Falência ou Recuperação Judicial, expedida pelo distribuidor do Tribunal de Justiça da sede 
da pessoa jurídica, com data de expedição não superior a 60 (sessenta) dias, quando não 
houver prazo de validade expresso no documento. 

o 

6. LOCAIS DE REALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 

Av. Plínio Leitio, n* 390- Monsenhor Tabosa/CE - CEP: 63.780-000 - Tal: 3696.1117 - 
Email: acsauda@monsenhortabosa.co.gov.br 
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6.1. O serviço do credenciado no processo deverá ser realizado na sede do municipio, , Is-- 
acordo com o direcionamento da Secretaria Municipal de Saúde 

7.00 FISCAL DO CONTRATO 
7.1. O fiscal do contrato será um funcionário designado pela Contratante, para ese kl Ib.°. .4fr

acompanhamento e fiscalização dos serviços mediante atesto na nota fiscaUfatura, sendo 
esta condição indispensável a que se processe o pagamento. 

8. ACOMPANHAMENTO DA ENTREGA DO OBJETO E EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
8.1. O acompanhamento da entrega dos objetos e execução dos serviços se dará por 
servidor designado pela Secretaria de saúde. 

Secretaria de Saúde 

9. CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE 
9.1. Após solicitação formal da CONTRATANTE, através de emissão de requisição de 
compras/serviços da Secretaria Municipal, o recebimento se efetivará nos seguintes termos: 
Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da conformidade com as 
especificações constantes do Termo de Referência e da proposta. 
a. Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações 
constantes do Termo de Referência e da proposta, e sua consequente aceitação, que se 
dará até 5 (cinco) dias do recebimento provisório. 
Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do 
prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia 
do esgotamento do prazo. 

10. DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTARIAS: 
10.1. Os recursos orçamentários e financeiros necessários ao atendimento do pagamento 
das obrigações decorrentes deste processo virão da dotação orçamentária: 

Administrativa Dotação Orçamentárin Elemento De Despesa [—Unidade 
Secretaria de Saúde 07.1012201372.033 3.3.90.39.00 

11. PRAZO DA PROPOSTA: 
11.1 O Prazo de validade da presente proposta será de 60 (sessenta) dias, contados da 

data da abertura do envio das propostas. 
11.1. A proposta deve estar acompanhada de catálogo contendo todas as especificações 

do produto para análise técnica de atendimento as especificações constantes neste Termo 
de Referência. 

12. FORMA DE PAGAMENTO: 
12.1. Pela presente contratação a Secretaria Municipal de Saúde de Monsenhor Tabosa- CE 
pagará ao CONTRATADO a importância definida através da prorsta da empresa 
credenciada. 
12.2. O pagamento será efetuado em até 10 (dez) dias após a conferência da entrega e 
execução dos serviços e serão contados a partir da apresentação da nota fiscal eletrônica, 
desde que tenha ocorrido a total e efetiva entrega e execução dos serviços relacionado na 
autorização, bem como tenha sido emitido o Termo de Recebimento Definitivo. A 
apresentação da Nota Fiscal Eletrônica deverá informar a modalidade e número do processo 
de licitação e dados bancários; 
12.3. Por ocasião dos pagamentos deverá ser apresentado: 
a) Fatura discriminada (Nota Fiscal Eletrônica) devidamente atestada pelo (s) fiscal (ais) 
designado (s) pela Secretaria Municipal de Saúde de Monsenhor Tabosa/CE; 
b) CND da União; 
c) CND Estadual; 

Av. Plínio Leitão, e 390 • Mantenho, Tabosa/CE • CEP: 63.780-000 -Tel: 3696-1117 - 
Emaib secsaude@monsenhortabosa.ce.gov.br 
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d) CND do FGTS; 
e) CND Trabalhista: ?‘„,,.44- _ t 

„ 41. 

Vi t >r,

f) CND Municipal. 
9) Falência e Concordata 
12.4. Nenhum pagamento será efetuado sem apresentação dos documentos a que alude o itccstu‘
item anterior, bem como enquanto estiver pendente de liquidação qualquer obrigação 
financeira que for imposta á adjudicatária, em virtude de penalidade ou inadimplemento das 
obrigações assumidas pela adjudicatária ou decorrente do Contrato; 
12.5. O pagamento somente efetuar-se-á mediante a tempestividade das certidões 
anteriormente mencionadas. Caso a contratada entregue certidão com data expirada ou que 
venha expirar-se antes da liquidação da despesa, ela será comunicada para substituir a 
certidão irregular por uma atualizada; 

13. VIGÉNCIA DO CONTRATO: 
13.1. O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura do 
mesmo, no entanto, poderá ser prorrogado ou modificado através de Termo Aditivo, nos 
termos dos artigos 106 e 107, da Lei 14.133/21, se houver interesse de ambas as partes e 
se a autoridade competente atestai- que as condições e os preços permanecem vantajosos 
para a Administração. 
13.2. A CONTRATADA deverá dar inicio á execução do contrato no primeiro dia útil seguinte 
ao da assinatura do contrato. 

14.1. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 
14.2. A Contratante obriga-se a 
14.1.1. Efetuar o pagamento do preço previsto nos termos definidos no Contrato: 
14.1.2. Definir o local e parâmetros para execução dos serviços. 
14.1.3. Designar servidor responsável pelo acompanhamento e fiscalização na Execução 
dos serviços; 
14.1.4. Notificar a vencedora, por escrito sobre imperfeições, falhas ou irregulandades 
constatadas na execução do contrato, para que sejam adotadas as medidas corretivas 
necessárias. 
14.1.5 Fiscalizar a realização do serviço contratado: 
14.1.6 Zelar pela fiel execução do objeto e pleno atendimento as especificações explicitas 
ou implícitas: 
14.1.7 Assistir a CONTRATADA na escolha dos métodos executivos mais adequados; 
14.1.8 Exigir da CONTRATADA a modificação de técnicas inadequadas, para melhor 
qualidade na execução do objeto licitado; 
14.1.9 Verificar a adequabilidade dos recursos empregados pela CONTRATADA, exigindo 
a melhoria dos serviços dentro dos prazos previstos: 
14.1.10 Estabelecer diretrizes, dar e receber informações sobre a execução do Contrato: 
14.1.11 Determinar a paralisação da execução do Contrato quando, objetivamente, 
constatada uma irregularidade que precisa ser sanada, agindo com firmeza e prontidão: 
14.1.12 Conhecer detalhadamente o Contrato e as cláusulas nele estabelecidas: 
14.1.13 Levar ao conhecimento dos seus superiores aquilo que ultrapassar ás suas 
possibilidades de correção. 

15. DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA CONTRATADA: 
15.1. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente. as 
obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer fornecimento de serviços a que está 
obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência, 
15.2 Tomar todas as providências necessárias á fiel execução do objeto do Contraio: 
15.3. Manter, durante o periodo de vigência do contrato, todas as condições de habilitação 
e qualificação exigidas na licitação: 
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15.4. Promover o serviço dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, em observáncia áp ris 
normas legais e regulamentares aplicáveis e às recomendações aceitas pela boa técnica; 
15.5. Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pela CONTRATANTE\, V ...k7
atendendo prontamente a quaisquer reclamações; ett 
15.6. Responder integralmente pelos danos causados ao patrimônio da Prefeitura Municipal 
de Monsenhor-Tabosa/CE em decorrência de ação ou omissão de seus empregados ou 
prepostos, não se excluindo ou reduzindo essa responsabilidade em razão da fiscalização 
ou do acompanhamento realizado pela CONTRATANTE: 
15.7. Arcar com os ónus resultantes de quaisquer ações, demandas custos e despesas 
decorrentes de contravenção, seja por culpa sua ou de quaisquer de seus empregados ou 
prepostos, obrigando-se, outrossim, a quaisquer responsabilidades decorrentes de ações 
judiciais ou extrajudiciais de terceiros, que lhe venham a ser exigidas por força da lei, ligadas 
ao cumprimento do 
15.8. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal, 
relacionados á execução do objeto. originariamente ou vinculada por prevenção, conexão 
ou contingência; 
15.9 É de responsabilidade da contratada fornecer todos os equipamentos, insumos, mão 
de obra e demais ferramentas indispensáveis a execução do serviço objeto do contrato nos 
prazos e condições estabelecidos. 

16. AVALIAÇÃO DE CUSTOS. 
16.1. Caberá ao departamento de compras, mediante pesquisa de mercado, a análise dos 
custos referente á prestação de serviço pretendida. 

17. REAJUSTE 
17.1. Os preços são firmes e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses da 
apresentação da proposta. Caso o prazo exceda a 12 (doze) meses os preços contratuais 
serão reajustados, tomando-se por base a data da apresentação da proposta, pela variação 
do índice Geral de Preços de Mercado (IGPM) da Fundação Getúlio Vargas, podendo, a 
critério da Autoridade Superior, ser feito por simples apostila, em conformidade com o § I do 
art. 136 da Lei n°14.133/2021. 
17.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
17.3. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer 
forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser 
determinado pela legislação então em vigor. 
17.4. Na ausência de previsão legal quanto ao indica substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 
aditivo. 
17.5. O reajuste poderá ser realizado por termo de alteração contratual ou apostilamento. 

18. DA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO 
18.1. Nos termos do art. 117 da Lei n°14.133, de 2021. será designado representante para 
acompanhar e fiscalizar a entrega do objeto/serviços, anotando em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à 
regularização de falhas observadas. 
18.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade 
como art. 120 da Lei n°14.133, de 2021. 
18.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 
funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização 

Av. PUMA Lett5o, ne 390- Monsenhor Tabosa/CE .as': 63.780-000 —Te!: 3696-1117 — 
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das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridadep
competente para as providências cabíveis. I 
18.4. O órgão requisitante, através de seu fiscal, atestará no documento fiscalk
correspondente, a entrega do objeto e/ou prestação dos serviços nas condições exigidas. 

4i constituindo tal atestação requisito para a liberação dos pagamentos à Contratada; 
18.5. A entrega objeto deste Termo de Referência, somente se efetivará com a atestação 
referida no item anterior. 

19. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
19.1. Ficará impedido de licitar e de contratar com a administração pública, pelo prazo de 
até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais 
cominações legais, a licitante que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta: 

19.1.1. Não assinar o contrato; 
19.1.2. Não entregar a documentação exigida no edital; 
19.1.3. Apresentar documentação falsa; 
19.1.4. Causar o atraso na execução do objeto; 
19.1.5. Não mantivera proposta; 
19.1.6. Falhar na execução do contrato: 
19.1.7. Fraudar a execução do contrato; 
19.1.8. Comportar-se de modo inidóneo; 
19.1.9. Declarar informações falsas; e 
19.1.10. Cometer fraude fiscal. 

19.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto ás 
condições de participação, quanto ao enquadramento corno microempresa. empresa de 
pequeno porte e as sociedades cooperativas mencionadas no art. 34 da Lei n° 11.488/07, 
ou o conluio entre as licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o 
encerramento da etapa de lances. 
19.3. A licitante que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 
anteriores ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 
sanções: 
19.3.1. Advertência por falta(s) leve(s), assim entendida(s) como aquela(s) que não 
acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação; 
19.3.2. Multa de: 
a) 0.30% ao dia sobre o valor remanescente deste Contrato, no caso de atraso injustificado 
na entrega de qualquer serviço, limitada a incidência de 30 (trinta) dias; 
b) até 10% cumulativo com a letra 'a" deste inciso, sobre o valor remanescente do Contrato, 
no caso de atraso injustificado na entrega de qualquer serviço, superior a 30 (trinta) dias: 
19.3.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou 
unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo 
prazo de até dois anos; 
19.3.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 
concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados. 
19.4. A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar qualquer documentação 
indicada neste Edital, será desclassificada e sujeitar-se-á às sanções cabíveis. 
19.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 
sanções. 
19.6. Se a multa aplicada for superior ao preço da garantia prestada, caso haja, além 
da perda dessa, responderá o contratado pela sua diferença, que será descontada dos 
pagamentos eventualmente devidos pela Administração, podendo ser cobrado o preço 
remanescente judicialmente, conforme art. 419 do Código Civil. 
19.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas, realizar-se-á em processo 
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administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa â licitante/adjudicatáriapi 
r Fls observando-se o procedimento previsto na Lei Federal n° 14.133/2021. 

19.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração ak 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado a )0,. 

I Administração, observado o principio da proporcionalidade. 
19.9. O pagamento da multa não eximirá a CONTRATADA de corrigir as irregularidades 
que deram causa â penalidade. 

20. DA PROPOSTA DE PREÇOS: 
20.1. As propostas de preços deverão, ainda, conter: 
a) A razão social, local da sede e o número de inscrição no CNPJ da empresa; 
b) Assinatura do Representante Legal; 
c) Indicação do prazo de validade das propostas, não inferior a 60 (sessenta) dias, contados 
da data da apresentação das mesmas; 
d) Valor total proposto, cotado em moeda nacional, em algarismos e por extenso, já 
consideradas, no mesmo, todas as despesas incidentes direta ou indiretamente no objeto 
constante deste processo: 
20.2. Correrão por conta do(a) proponente todos os custos que porventura deixar de 
explicitar em sua proposta; 
20.3. Ocorrendo divergência entre os valores propostos, prevalecerão os descritos por 
extenso e. no caso de incompatibilidade entre os valores mensal e total, prevalecerá o valor 
mensal. 
20.4. As propostas deverão ser apresentadas de acordo com a planilha abaixo: 

ITEM DESCRIÇÃO DO ITEM 
UNID. 

MEDIDA 
QUANTIDADE 

VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

01 

ANALISES DE CARACTERES Físicos. ELEMENTOS E SEDIMENTO 
Sane

esee 'rake. eeente$ fisc"  (PG. cate"  ece e M.e' eel.reess (P" "c""  "men°  " 
Ordens • Ore)).3 ("tocos/ e• "sena de ~rd dee memadfunt• rdo Parem sorte de 
arcerer io omino como ~ou azede mueo rorOdeded Md. epeerad 

UNIDADE 2500 

02 
ANTIESTREPTOUSINA O (ASO, AEO, MIO) 
SdreDd0 Caso vose ~soo épetorne ~ornas do Men merece gnoma renda ot 
"Web reentrood c. a ~Ornada 

UNIDADE 250 

03 
SAAR — DIAGNOSTICO E CONTROLE 
A Penas. freadodge• • o mreceo ~M10. os. pr.* drionersed des pod o ~S. do 
:mgr:~ da rderctsbe•$ mi 

UNIDADE 150 

04 
EIACILOSCOPIA DIRETA PARA SAAR (HANSEMASE) 

t-idiedenne UNIDADE 150 E um ne04040 peno. ~ode ~caie es fceles masS ..MOCrtenSrs de AfeCçãO - NI 
cosas Medidos 

OS 
COAGULOGRAMA 
O coodd;der • • um deo» d• rent: da soslem O "reco o cr.otr d'efaçCed rd 
coev~ do unem do ostente 

UNIDADE 300 

08 
CONTAGEM DE PLAQUETAS 
o rum ao corentegn dr ~adi • Len tad Of hdedeedo ove moa. Nidee0 O Opidevela• duo 

" r°  4~ 

UNIDADE 2500 

07 
CPI( -DOSAGEM 
A dosar de CPX está mal* em pedem evo dtedem Soda* liseaa ~nu • X 
aezynpannernena de lesões "atem como dein ou mirto de IMIStil4b" do (Cegai 

UNIDADE 150 

08 CULTURA DE URINA COM ANTMIOGRAMA 
curte' de “nna com antecgand 

UNIDADE 150 

09 
CURVA GUCEMICA 
Ona dheõenca Ou' exame ore ed.da ro dinenedeco a* tátletn. predrbeen IC4444ne.4 4 
~soo ou ~nu strateee 

UNIDADE 150 

10 
DETERMINAÇÃO DE VELOCIDADE DE HEMOSEDIMENTAÇÃO —VHS 
Sr. d• *Sua* de rervossedmentedlo. a IT,170 derliar Menneri a UNIDADE 150 u•StICIO 04 e 

cc...' c/pender° 

11 DETERMINAÇÃO DO FATOR RH 
Denrmewdo do feto' R?, Se posei...dou nod•ree 

UNIDADE 250 

12 DETERMINAÇÃO DO GRUPO SANGUINEO 
Cereermeadlo dos Doo: anorress do nono MO 

UNIDADE 250 

Av. Plínio Leitão, n* 390 - Monsenhor Tabosa/CE - CEP: 63.780.000 — Tel: 3696-1117 — 
Emelt secsaudefOrnonsenhortabosa.ce.gov.br 
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13 

DETERMINAÇÃO DO TEMPO DE COAGULAÇÃO 
4 ~tenra* da trepo de coegoaçie • earrie a atedade doa ft/ores que ~cear. d'pesorsc 

erraleco da conSreio 

UNIDADE 750 

S) •

1/4 V j i
14 

DETERMINAÇÃO DO TEMPO DE SANGRAMENTO 
estre , eszio do TontpoS servirnenco 

UNIDADE 750 
't• tP. • I4.„ . 4.W 

15 
DETERMINAÇÃO TEMPO DE PROTROMBINA 
D :yrs ao TP UNIDADE 750 promendo• ou e ar exame de earçoe q..? evabe • :apiedado do ~que mo i 

cOnoíst a e O horpC ne0O:do-, para silannot ,...-• norneraymo por e. er-po 

16 

DETERMINAÇÃO TEMPO DE TROMBOPLASTINA PARCIALMENTE 
ATIVADA 
C 77P. to:a ;, ro Tons ao Tro~ot...nePam.al ANicla e um II lerne an• esta sconeedvier 

de

UNIDADE 750 

17 

DOSAGEM ACIDO URICO 
E.w.te em ~a eco sala as tu anedias demo 4401W0141 no seva 0 Iodo Canc o • ..on 

t-,cdwooao déd •*••,•• mmOoVo> fossados ns (*jos do C01:0 ~mia o CM Azoo 
I!~ dá àcdo 4:Too no angu* 

p0000. causar dote ou se deposfr noa nrts causado • tonna° de c&culoc 44 kesseetán:41 
.roue 

UNIDADE 400 

18 

DOSAGEM DE ALBUMINA 
r) nen» 00 44‘d7).1.1 e *Soendo dum* Ni •.4•5•14 ao OSOS• m." 84 e ^Tateas 
p41o4..vnente. areio est:lesai,' neseas cuca oed• ~condoo/ia de Mamo* no moda O dcal 

no, O nonOn e ánntdat es 10053 arnimeweeetafes peta Que posa* cata o empeceu° 

UNIDADE 150 

19 

DOSAGEM DE AMILASE 
flIntod0 Ora ajoddr • nar o ataretoca de doença: ea sanou tomo ~suo amo, po 

*rompi0. Ai moas probsansat fpn POSaM ~ar o funcaismenfo dono Areio 

UNIDADE 150 

20 

DOSAGEM DE BILIRRUBINA TOTAL E FRAÇÕES 
e .mportanto rd nrve".02 de otsene toda de ann men corno do dooNs do 9: pado e ao 
oestes@ bis Ca lanOWni ...portanto em P•440•• jate "711~ Iflad•• aérOkli em *anal 

Pdo 
UNIDADE 

250 
o pai mio noa naco de est doença no f;o•fo A perros men ?seleção de NO~na 
ii:Ereoherla • cu de pele e doe °hos e -  ~de o Que e ("remedo do tc5o, em Em. eu- senia 

pode dei do ~Sn& derta ndrete ou do 4nOnd 

21 

DOSAGEM DE CÁLCIO 
An•Nse o: conceeírnere de cato so ergue como parte de um poone nieneole0 do tina ~C 

avo o moro dar vaso.. ~et repOetente na conditfio e Mesmer to do doendo na 

cooptioçao tanoins no coactOo nedforNacufw. no ~cocó& no escarro S Sp,do 

UNIDADE 150 

n.v0..4 e na *Onolo do algemes entones 

22 
DOSAGEM DE COLESTEROL HDL 
E ree,:adc asa deacotrr, st to... dom !pode ccoeseenal no ••112A• 

UNIDADE 1000 

23 
DOSAGEM DE COLESTEROL LDL 
£ os.:Ado pata desec4. / e: trai Sus rpo de oebiero:e4 New. 

UNIDADE 1000 

24 

DOSAGEM DE COLESTEROL TOTAL 

o ertnocm ~loco . toes: resta &ma modçâo doa abr.: aos too tpos de tosyner0; fl ertes 

nO GOnT, e ane4s• as ouernes we meiem N> COrene sanou:nem do paciente 

UNIDADE 2000 

2$ 
DOSAGEM DE COLESTEROL VLDL 
E ?CM ri(10 pela ciscrive ai fases dna tenderdes:4rd no sanpe UNIDADE 1000 

1 6 

DOSAGEM DE CREATININA 

A °G"Per  gi°1 
rica

 d° er °gr'''.  ""n".°  4 ‘4" 444 r1~4  ffu. In.dd°  "8  4"1.°4°  do
'4,e14 rirei. ou sela o exame de ~nese á arywrane• poro ai •1• se os seus,,.. •Ok 

'roonondo adepsdarsent• 

UNIDADE 1000 

27 
DOSAGEM DE ESTRADIOL 
O OranO de 41”34O• "da& onrop•trronfor a ave. e.  o kindnanorni0 Odt OnanOt nonos , A 

caule de elertidede Ou saie5cw de ~rareio 

UNIDADE 100 

28 

DOSAGEM DE FERRO SÉRICO 
A Sanem do l'eno reco podo ati ~Ia oro .. nestpw ~se esPecr,Sa ~deo 

Jearoncevoioo e anetnçõea ob F;ado 

UNIDADE 150 

29

DOSAGEM DE FOSFATASE ALCALINA 
A toto.:azo sess. Lera antena pretora@ st ~otos do: Grid 041 Ol A datasmcla loolWas 

UNIDADE 150 otmtv nu :anuo st. ,  Paga •flbto,  o 1,oc-oniononlo do ripado e doe canse Unem Seu 

hoodoco asmarlo podo ndce São cansas ,  (ao:catas& ^est** oOstm40 dei nd4 Ddotell 

no(  caOnO,

30 DOSAGEM DE GAMA GLUTAMIL TRANSFERASE 
Usada P.a •••••”•1•1 a sua de e~ de doenees ~Socai 

UNIDADE 150 

31 

DOSAGEM DE GUCOSE 
4,a5se de 0025* iou oixosé; Unve asa ~e os nn••• St coocerOaflo Site tpo de kdra• 

1,...-..,.., ,-, Sandor 

UNIDADE 2000 

32 

DOSAGEM DE HORMÓNIO FSH 
UNIDADE 100 E ,adde pata 4‘1.411 na doreen•neçáo da cana pede dos/ :MT fone, pio si cot poen tou 

de nonbovies 
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33 
DOSAGEM DE HORMÔNIO LH 
A anaks de abanem de LH • eraohyle peno an o oremo S asma mipm44,om 

impec o menkr ter ensinares 

UNIDADE 100 
FIS OCter , 

34 DOSAGEM DE HORMÓNIO T3 
Orar Je fl onnómo n UNIDADE 150 ei• •...,,,,t.‘"‘ 

35 DOSAGEM DE HORMÓNIO T4 
rx...Q., de Mondem Ta 

UNIDADE 150 

36 DOSAGEM DE HORMÓNIO TS11 
J•,•••• 4544?em a insalo S ama. • Sanam de nomicim, ~do sia Noto* 

UNIDADE 150 

37 
DOSAGEM DE MUCOPROTEINAS 
A determinaçao das mocopeoteena 3 ar amei as de arwe • Lal n• inain.So de "canal 
natarnatCno• 

UNIDADE 150 

38 
DOSAGEM DE POTASSIO 
(ir. latotatonston anona ai coneenfr açõea da ~subo Madellelten• ~ao cio ~Mo 

eaemorico 4isto cis O PC43110 oosems4Ma 44. p O •Lindamentia na ~mia, muram 

UNIDADE 150 

39 
DOSAGEM DE PROLACTINA 
O •raTO de Pratt.. C e,,  exame •••5 Noa be~ As (uvas im PO/PO*0 na %rios ttae 
eine • r•ro aia:cada dana a garajdo 

UNIDADE 100 

40 
DOSAGEM DE PROTEINAS TOTAIS E FRAÇÕES 
Pro4On o* POttN3 O F reides • posainw éveLar O et:300 . 1.^- C n-te' e • pesença tle d.crtas dc...i as 

inatios mroa e temannacas 

UNIDADE 150 

41 

DOSAGEM DE PROTEINURIA DE 24 HORAS . 
A ~mimo@ romano de polearia* na unnaj ao OCO* **Ui as ns P*10 ~PM A Mb 2 II nát 

ao ~nade unna 24 nos p•ms* unto ap:res • onnença dás P•01Pfna) RPM P-..."10 (kW a 
•INYO:110 011 vin. Oldb"M*111 

UNIDADE 150 

42 
DOSAGEM DE SÓDIO 
4 UNIDADE 150 usado pele datome conconolms a cernia oe sole J•nomnsdas hoonenra (Ni *o saco 
• n de:sirena ie610 eierecb. 

43 DOSAGEM DE TRANSAMINASE GLUTAMICO - OXALACETICA • e,..” exame ~ardia ,rtd•ocb paia 'mula, • ..4Nao do 'siam 
UNIDADE 300 

44
DOSAGEM DE TRANSAMINASE GLUTAMICO-PIRUVICA 
O !este de AL T donas saio Impatica Os ~anu di Al T siorole 6.14 ft 190a000.. 10C "J. 

adro enrimas como fosfate PIP*ND (44P1 e indadato-ámoo. anátemas MST) *14 

detemniner os tpo de doença ~atoo ~é ommantt 

UNIDADE 300 

45 

DOSAGEM DE TRIGUCERIDEOS 
°' rm2'cerdes são r .c4" . ‘" in"P" * " 3" v4 de " at a* evi' m  A "'a  d("c
dos titia -vidas e•A•Ja os te.. rinas nO ~Gut Pennendo nICOma‘da Todançaa O. dotà os. 
ravra Aw.da• a 4toniika, connões ensacas 

UNIDADE 1200 

46 

_______r

47 

DOSAGEM DE URÉIA 
'.) ovos de na ~go os mins de ina afastando na semin. &anuns 511 O Me* 

~Sn/ QuP O POPtfte esto com os nino de "I ~vadeia IS ÇOS Yr ume corink i chamada 

A 

UNIDADE 1030 
_áns ~nu sé' ,  de range uma sés de ankimila PO* aio um ~Coda de Ove há 
P*4*** r0 f**1 e nos tini do paCete 

DOSAGEM VITAMINA D 
EXAME 00540EMVITAMWA C 

UNIDADE 300 

48 
ERITROGRAMA 
f-rinowam a (Sone Ve-meinei A.aia:ia, das coiSit moonsmo ski ta,20Orte do anona 441 

"roa^ vna 
UNIDADE 150 

49 
EXAME CITOMEGALOVIRUS mo 
Antn-Owns %MA tio ~Inas mo piamo totno com moinarias ~dna S Seios 

A ~cosa cls•se tio de IMJCOMO terif para coniamas Ors ~Ni ama elecção atuai 
UNIDADE 300 

50 

_ 

EXAME DE IGG PARA CITOMEGALOViRUS 
£ Ir asara sorcsoçuco quer MT COr10 04~ anona aos peno* pOaaur ~arpei contra o eilia 
oromnalovest (CAW, cs n0~5~4 são Moneta •JOlt ura sana° POP OSSO r&U3 

UNIDADE 300 

51 EXAME RUBEOLA IGG 
nane eutona c'. UNIDADE 300 

52 
EXAME RUBEOLA IGM 
moia nOroa m -i 

UNIDADE 300 

53 EXAME TRYPANOSOMA CRUZ! 
Detectai a doença de C.Noças of o rridade causada pat, Tripanotiona au.r, 

UNIDADE 50 

54 FAN PESQUISA 
C: naná 41.144.-id• na invesiszán de vasa ~riça taorunas coro kos 

UNIDADE 150 

55 
FATOR REUNIAT6IDE. 
É W? I ma,' de •snJue "cedo paia eulni, 'o Chdp,  0.002 dr en'erniedos ?eura:vsa 

IltiCi~e3 PAPPG0P/14.00 a PC"-CO lienonaIsán 

UNIDADE 250 

56 HEMOGLOBINA GLICADA UNIDADE 1000 

Av. Plinio leitão, ri 390- Monsenhor Tabosa/CE • CEP: 63.7/30-030 - Te!: 3696-1117 - 
Email: secsaudo@monsenhortabosa.ce.gov.br 
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sk, 4.„ 
1/4

.50 

O cerne de noregbe.na picada também contiec•cb como HiSAIC ou A1C. é o pnnopar ora-. 
rd.cadc i• noa do •tal>fleill • atabetes pe 4o nacester demi" 

9.1*---7—lanFlat.2..: , -S - 1 

57 
HE/AOGRAMA COMPLETO 
O Memervna Ccowirb 41 ~Po para dors:~ • ~doer ume empe waneddela 
con~' &coro arene deeeedea ereamaçõe, *meça remalueven

UNIDADE 3030 ,6+ 

55
LDH - DESIDROGENASE LÁCTICA 
A •••4et9na3. 'tare ala PO* editar pua as Cét••• Nencinazi aia as1.4-,da1 a• torna mude 
rep•da &nante o main!~ do Ginec., . Ad'açAlo o:01"db.. c1/2. sixtrom• 44, ao tumotal 

UNIDADE 150 

59 
LEUCOGRAMA 
o 'metara é um nome de :AP:esteio qa sedas a Se. tararei dt, apearam*. ou Noa Ava‘i 

is ca,a-$4•Or • • cue'Eace de ktiECIO• 

UNIDADE 150 

60 
PARASITOLÓGICO DE FEZES 
o nane IMPOMat‘g.00 G. Pela: •••••0 P•r• den••••• • pra wse de ~nen resporsávoe po4 
ni•CIMA g•stnniss!rsz 

UNIDADE 1000 

61 
PCR - PROTEÍNA C REATIVA 
Elza poete.. il remo fenda ima assa., • posobildade de nide modms ,neKçjk, ou dedrAus.:
,,,, entno eia venni pano ',end.:4e ameeeefeee ene* 0•1103 

UNIDADE 250 

62 PESQUISA DE SANGUE OCULTO NAS FFTFS UNIDADE 150 O *rir, O. itanistve ocoo, n., .1/4on *0 ~ode dea pra :asneirona da <dm*, CC•Orlotat 

63 
ROVA DO LAÇO 
A OlOv• 00 ki•?, é uri emane ~do unde. em casos o..,s~os de der eme ove:Peca • fr edoa 
do. vinOS sareeepoz 

UNIDADE 200 

64 
PSA UVRE/TOTAL 
A Pe!Mo 054 Me 1.00n1 PSA lotes e em dos /acurais besnobt IWO 3..1:0 -4 ,  ~tu quou 
serão *••:•~1,1 • NOpoadrostwe• 

UNIDADE 150 

65 TESTE DIRETO DE ANTIGLOBULINA HUMANA -COOMBS DIRETO 
0 Tese da Anty:Weyjltén,r4 Neto e TAO i ...a". r.; da:no,sncc de *••••• ~aça Perr‘n• 

UNIDADE 150 

66 TESTE IMUNOLÓGICO PARA GRAVIDEZ 
e . e-, te ee ,.r.,rcuoç.cops a

UNIDADE 360 

67 

TESTE INDIRETO DE ANTIGLOBULINA HUMANA - COOMBS 
INDIRETO 

o Irem ,c...0c as ,a, IVotohnet IC450"): ,nci-ef cv pa, o det•c!•.. art..trepc• á?! 
11,, Ve0Cita no >ume de “m dabc•mb 

UNIDADE 150 

sa TOXOPLASMOSE IGG 
LXAME TOXJP&StC,SC GO UNIDADE 300 

69 TOXOPLASSIOSE KIM 
EXAMÈ TOXOPLASMOSE GO UNIDADE 300 

70 
VDRL - DETECÇÃO DE SIFILIS 
O VOle. e o weco reste de deçueçac c.re pode ber .0”1143 ~O CÉ DOCOUt4 de amnco.o3 /"40 
freceAde-coa mi NOZ,

UNIDADE 600 

71 VITAMINA 812 
DOSAGEM VI /AM/NA A f : UNIDADE 300 

VALOR TOTAL DA PROPOSTA RS (VALOR POR EXTENSO) 

20.5. As propostas deverão ser entregues, em original. no setor de cotações de preços da 
Prefeitura Municipal de Monsenhor Tabosa, localizado na Praça 07 de Setembro, n° 15. 
Centro, em Monsenhor TabosaiCE, ou enviadas por e-mail, devidamente assinadas e 
digitalizadas, no formato PDF, para o seguinte endereço eletrônico 
omtcompras2023,ehotmail com. 

22. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO: 
22.1 Trata-se da contratação de empresa especializada em prestação de serviços em 
exames laboratoriais, para atender as necessidades dos serviços de saúde Município de 
Monsenhor Tabosa/CE. A solução definida no estudo técnico preliminar busca a contratação 
da proposta mais vantajosa para secretaria municipal de saúde com o fornecimento de mão 
de obra técnica especializada. Para que a contratação seja bem-sucedida e atenda 
perfeitamente à demanda da unidade contratante, a contratada deverá possuir capacidade 
técnica para a execução dos serviços pretensos, bem como ser capaz de realizar os serviços 
especificados na relação descrita neste documento 

23. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DOS SERVIÇOS: 

Av. PI in io leitão, n' 390- Monsenhor la bosa /CE • CEP: 63.780-000- Te!: 3696-1117 - 
Emala: secsaude@tmonsenhortabosa.ce.gov.br 
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Serviços de saúde com finalidade diagnostica na área de Análises Clinicas nas respectivas 
especialidades citadas abaixo: •••CA 4, 
a) Hematologia
b) Bioquímica tt 2  tfEls  0 c) Sorologia 9 
d) Microbiologia 
e) Urinálise ikt, V • 
O Parasitologia 
g) Imunologia 
h) Anatomopatologico 
i) lmunohistoquimica 
j) Genética 
I) Toxicologia 
m) Hormônio 
n) Citologia em líquidos biológicos 

24.1 ALTERAÇÃO ALTERAÇÃO SUBJETIVA 
24.1. É admissivel a fusão. cisão ou incorporação da contratada com outra pessoa 
jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de 
habilitação exigidos na licitação original' sejam mantidas as demais cláusulas e condições 
do contrato; não haja prejuizo á execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa 
da Administração á continuidade do contrato. 

25. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO E CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO: 
25.1 Dos atores que participarão da gestão de contrato: 
a) Fiscalização Administrativa: Agente Fiscal de Contratos; 
b) Gestão de Contratos: Agente Autoridade Superior; 
c) Os atores acima mencionados poderão ser alterados, a critério da Contratante ou 
por impossibilidade destes na permanência da função, por meio de Portaria de nomeação 
especifica. 
25.2 A comunicação entre a Contratante e a Contratada será realizada: por meio 
eletrônico, via e-mail; por telefone e via correspondência. 
25.3 A contratada deverá indicar um preposto, fornecendo os telefones fixos e celulares 
e e-mails para envio de demandas, a quem a fiscalização se reportará de forma ágil, bem 
como organizar e coordenar os serviços sob responsabilidade da contratada, este preposto 
deverá permanecer até a finalização do contrato, não deverá ser substituído sem a prévia 
comunicação a menos que seja solicitado pela contratante. 
25.4 As demandas serão encaminhadas preferencialmente por e-mail, com a 
especificação do serviço pretendido e com a autorização prévia, por meio de uma Ordem de 
Serviço, contendo toda a descrição dos serviços necessários. Para a definição dos 
quantitativos dos serviços a serem prestados, serão apresentados relatórios mensais quanto 
a atuação e atendimento as demandas que ocorrerem; 
25.5 O recebimento provisório será realizado pelo fiscal do contrato ou pela equipe de 
fiscalização, da seguinte forma: 
a) A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por 
meio de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados 
pelo serviço, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar 
os arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários; 
b) A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, ás 
suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vicios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não 
atestar a nota fiscal até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir 
a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

Av. Plinlo Leitão, A 390 - Monsenhor Tabosa/CE - CEP: 63.780-000 — TM: 3696-1117 —
Emoli: sicsaudo@monseirahortabosa.csgov.br 
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A comunicação entre a Contratante e a Contratada será realizada: por meio eletrônico, v A-Fisffl 
e-mail: por telefone e via correspondência. 
25.6 A contratada deverá indicar um preposto, fornecendo os telefones fixos e celularek, ) 
e e-mails para envio de demandas, a quem a fiscalização se reportará de forma ágil, bem "ceb.t. :>101--
como organizar e coordenar os serviços sob responsabilidade da contratada, este preposto 
deverá permanecer até a finalização do contrato, não deverá ser substituido sem a prévia 
comunicação a menos que seja solicitado pela contratante. 
25.7 As demandas serão encaminhadas preferencialmente por e-mail, com a 
especificação do serviço pretendido e com a autorização prévia, por meio de uma Ordem de 
Serviço, contendo toda a descrição dos serviços necessários. Para a definição dos 
quantitativos dos serviços a serem prestados, serão apresentados relatórios mensais quanto 
a atuação e atendimento as demandas que ocorrerem; 
25.8 O recebimento provisório será realizado pelo fiscal do contrato ou pela equipe de 
fiscalização, da seguinte forma: 
c) A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por 
meio de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados 
pelo serviço, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar 
os arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários; 
d) A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às 
suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não 
atestar a nota fiscal até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir 
a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

Av. PEMA leitão, n• 390- Monsenhor Tabosa/CE - CEP: 63.780-000-7e1: 3696-1117 - 
Emall: socsaudsemonsenhortabose.ce.govix 
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ANEXO II- ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR- ETP 

5.5 o RA mo.

<o ••.:, 

4. Fles,221/ 't
‘  V 

‘.., eJ • 
4.

N2 20240610001. 

OBJETO: CONTRATAÇÃO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NA REALIZAÇÃO DE EXAMES 
LABORATORIAIS, DESTINADOS AO ATENDIMENTO JUNTO A REDE MUNICIPAL DE SAÚDE DO 
MUNICÍPIO DE MONSENHOR TABOSA- CE, CONFORME CONDIÇÕES, QUANTIDADES E EXIGÉNCIAS 
ESTABELECIDAS NESTE INSTRUMENTO. 

1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO, CONSIDERADO O PROBLEMA A SER 
RESOLVIDO SOB A PERSPECTIVA DO INTERESSE PÚBLICO (ARTA." §12, INCISO I DA LEI FEDERAL 
N. 14.133, DE 12 DE ABRIL DE 2021) 

A contratação para a prestação de serviços na realização de exames laboratoriais destinados aos 
pacientes atendidos na rede municipal de saúde do município se faz necessária para garantir o 
acesso dos cidadãos a um atendimento de qualidade e eficiente. A realização de exames 
laboratoriais é fundamental para o diagnóstico preciso de diversas doenças e condições de saúde, 
permitindo assim um tratamento adequado e o monitoramento da evolução do quadro clinico 
dos pacientes. 

Além disso, a contratação de serviços especializados para a realização de exames laboratoriais 
contribui para a otimização dos recursos da rede municipal de saúde, uma vez que permite a 
concentração de esforços e investimentos em outras áreas prioritárias, como a ampliação do 
acesso a consultas médicas e a disponibilização de medicamentos essenciais. Dessa forma, a 
terceirização dos serviços de exames laboratoriais se mostra como uma estratégia eficaz para 
garantir a eficiência e a qualidade do atendimento prestado à população. 

Portanto, a justificativa para a contratação de serviços na realização de exames laboratoriais está 

pautada na necessidade de assegurar o acesso dos pacientes da rede municipal de saúde a um 
diagnóstico preciso e rápido, contribuindo assim para a melhoria da qualidade de vida e a 

promoção da saúde da população atendida pelo município de Monsenhor Tabosa/CE. 

2. DEMONSTRAÇÃO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL 

SEMPRE QUE ELABORADO, DE MODO A INDICAR O SEU ALINHAMENTO COMO PLANEJAMENTO 

DA ADMINISTRAÇÃO (ART.182, §12, INCISO II DA LEI FEDERAL N. 14.133, DE 12 DE ABRIL DE 2021) 

Conta o presente objeto aprovisionado junto ao PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL - PCA para o 

exercício de 2024, com o ID do PCA — PNCP n2 07693989000105-0-000010/2024; ID do item no 

PCA n2 35. 

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (ART.182, §12, INCISO III DA LEI FEDERAL N. 14.133, DE 12 DE 

ABRIL DE 2021) 
3.1. Entende-se como requisitos de contratação todas as exigências as quais serão necessárias 

em todas as fases do procedimento. Para julgamento quando do certame licitatorio, entende-se 

necessário que o proponente vencedor apresente os seguintes requisitos: 

Av. Plinho Leia*, n• 390- Monsanhor Tabosa/CE • CEP: 63.780-000 369E4117 — 

Emat sacsaudaernonsanhortabosoessgov.br 
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a) Requisitos de habiljtacão Para julgamento: 

Secretaria de Saúde 
i uRA 

tf4:, o 

- Q2,5L)  t 
3.2. Os documentos de habilitação poderão ser aqueles exigidos no art. 62 da Lei Federal N .9. - - 
14.133/21, contudo, a relação detalhada dos documentos os quais serão requisitados para fins • 

de habilitação no certame, serão aqueles constantes do termo de referência, a ser confeccionado 
tomando como base as perspectivas, especificidades, requisitos e demais informações trazidas e 
abordadas neste estudo. 

b) Requisitos para fins de contratado: 
Para o problema indicado acima ser solucionado, nos termos do procedimento de origem, 
entende-se necessário que no momento da contratação seja apresentado os seguintes requisitos 
específicos: 

HABIUTACAO JURÍDICA: 
a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
h) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 
ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial 
da respectiva sede, acompanhada do documento comprobatário de seus administradores; 
c) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas do local da sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
d) No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta 
Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a condição 
de Registro Empresarial e Integração -DREI; 
e) Em se tratando de microempreendedor individual- MEI: Certificado de condição de 
microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada a verificação da 
autenticidade no sitio www.portaldoempreendedor.gov.br; 
f) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no Pais: decreto de 
autorização;) 
g) Os documentos citados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

REGULARIDADE FISCAL SOCIAL E TRABALHISTA: 
a) Inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica 
(CNN); 
b) a inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao 
domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual; 
c) a regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicilio ou sede do 
licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 
d) a regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos 
encargos sociais instituídos por lei; 
e) a regularidade perante a Justiça do Trabalho; 

3.3.1. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames 
ficitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 
regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 
3.3.2. Verificada a existência de restrição relativa à regularidade fiscal de microempresa, empresa 
de pequeno porte ou sociedade cooperativa que tenha apresentado melhor proposta, será 

Av. Plínio Leitão, n• 390- Monsenhor Tabosa/CE - CEP: 63.790400—Tal: 36961117 — 
Emelt secauckemonewhortabonstiov.br 
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F1/41 21(1:- assegurado o prazo de 5 (cinco) cias úteis, cujo termo inicial correspondera ao momento em gut, ris— _ 

o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério dk 

Administração, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, "tz„ 

emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
a) Comprovação, através de atestado ou declaração de capacidade técnica emitido por empresa 
pública ou privada em papel timbrado, constando todos os dados da empresa emitente, período 
em que a licitante participante forneceu o objeto semelhante ao licitado, numeração do contrato 
que originou a determinada capacidade técnica, quantidades e prazo, que permitam o 
ajuizamemo da capacidade de atendimento e se foi satisfatório seu cumprimento. 

QUAUFICAÇÃO ECONÔMICA E FINANCEIRA: 
a) Prova de negativa de falência ou recuperação judicial, através da Certidão Negativa de Falência 
ou Recuperação Judicial, expedida pelo distribuidor do Tribunal de Justiça da sede da pessoa 
jurídica, com data de expedição não superior a 60 (sessenta) dias, quando não houver prazo de 
validade expresso no documento. 

4. ESTIMATIVAS DAS QUANTIDADES PARA A CONTRATAÇÃO, ACOMPANHADAS DAS MEMÓRIAS 
DE CÁLCULO E DOS DOCUMENTOS QUE LHES DÃO SUPORTE, QUE CONSIDEREM 
INTERDEPENDÊNCIAS COM OUTRAS CONTRATAÇÕES, DE MODO A POSSIBILITAR ECONOMIA DE 
ESCALA (ART,189, §19, INCISO IV DA LEI FEDERAL N9. 14.133, DE 19 DE ABRIL DE 2021 
ITEM DESCROO DO rrtm UNIDADE QUANTIDADE vALOR ME010 

utiminio 
VALOR ?deo° 

TOTAL 

01 
ANALISES DE CARACTERES FÍSICOS, ELEMENTOS E SEDIMENTO 
:--. e Ora .3.CAr ~Ca* Ca.. ar • ••• ' -...*>> CO C I.* 3.» •• • ;14, esrvpk. o e box0 a. 

r. *ao, r • mit i *leal*: r : . • .• A, 01..**-1410• r.v.r., c (Are *CIO:: rOnie a: 
• •:*•da fana. (oro :ate. -r- • ..", *.x.2, **Q.:CA.1 ce:,an te .7.4., 

UNIDADE 2530 RS 11,C3 RS27375.03 

02 
ANTIESTREPTOUSINA O (ASO, AEO, ASLO) 
ao. CO* raio Wor) Or.*: aaa 4...re .ria~ Or ictrr fr•ranCa pango enrama* ., 

e*. 10 evrirptrod. a a ton*AGOO 

UNIDADE 250 R$ 6,17 R$ 154250 

03 
8W- DIAGNOSTCO E CONTROLE 
.‘ Oen** Crie r01.000.1 a 10 rvrocb OnOn'th o os,: •?.*, 0•••.• ;ar •J O (*.ia .? ct 

esato*Or...X 14errobw Mn 
UNIDADE 150 R522.41 R5 3 361 50 

04 
sAawscons DIRETA PARA ema (HMISENEASE) 
É dar.*** f aunenta agur pownteA•seotee **nen. nal •••••aractet a. of"cA,,  a, UNIDADE 150 RS 17,90 RS 2.685,03 

05 
COAG4JLOGRAN4A 
'Y ,...o/Anur,c e fr.", wurs.; .1.• ratlati 7....e *asma r rntato a er•Éatna, *mal*. a: 

, c.m.leice,  A. %yr"... °var.:ft 
UNIDADE SCO RS 21.0C RS 6 300 00 

06 
CONTAGEM DE PLAQUETAS 
:I re-N, a. calci*.a * AtiNeeN e til Info dr oteauer• ar riltd(r.r.**10* On•trat UNIDADE 2500 RS 5,95 RS 14 875,00 

07 
CPI( • DOSAGEM 
,-. ., ,,,, * eme c>C3 tahLOal e* *IV* o* renearn ir 1411, Cu* infra* r ae 
.- ,--t...v.rnem,,,,e fron"..úne,,nr..,trnynam.eano.A.: r•vvuINI•ea :e furatirl 

UNIDADE 150 *526.40 *53.960.00 

02
CULTIRA DE URINA COM ANTIBIOGRAMA 
,-..e.,-3 trará* ron't eAt.~. 

UNIDADE 150 *5 41,28 R$ 6.28200 

09 
CURVAGUCEMKA 
"e I , / .7<aa, 2 e a , etime An ai*** ....13/01e: ar **CA. INC 740*0. reaOrt*A O UNIDADE 150 RS 25,C0 RS 3.75000 

10 
DETERMINAÇÃO DE VELOCIDADE DE HEMOSEDIMENTAÇÃO -VIS 
anat Je Mario* Jr. t...r.,...re•rea,,,.. . r ..... ..111:4 >74 .0e, 11....* raary;c•es e 

• .5*.ect ri ,

UNIDADE 150 N5 4,63 R5 694,50 

11 
DETERMINAÇÃO DO FATOR RH 
,,-> ,noiu: CIO fl., ÉC.: • •I., ... : a .2 ...7 a •, ...x.a.: 

UNIDADE 250 *5 2.83 *5 707,50 

12 DETERMINAÇÃODOGRUPOSANGUINEO 
,,, , ,men00 aa t a zava *etc Cto tiara 7 .ip.) 

UNIDADE 250 *5 7.17 *51 792 50 

13 
DETERM DO TEMPO DE COAGULAÇÃO 
a ****OC* * from Ir ta*,..egno 4.'2114 a ....*** croç Mana 9.* pallocom ou 

.ms + - fame.Ç.•,,, :.w....).50 
UNIDADE 750 RS 15,83 *5 118)2,50 

14 DETERMINAÇÃO DO TE M Pc DE SANGRAMENTO UNIDADE 750 *5 9.21 RS 6.90/30 

anilaCa, 

Av Plinio Leitão, n* 390' Monsenhor Tabosa/CE - CEP 63.780-000 - TM: 3696-1117 - 
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is 
°muiINAÇÃOTEMPO cw PROTROMBINA 
0 r,o0ra cie miroorvinr ria ire roi exunn• of INV., ove iraru O :. urna Jour ou iiiroin• arai 
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UNIDADE 750 RS 15.03 RS :I VI,

16 
DETERMINAÇÃO TEMPO DE TROMBORASTINA PARO/UMum AMADA 
-, 'IPA ore PM/ rfall0 ele Trisni.000nana AA(0/0taoito é i.mtironripie ~O it0007r0o 

iR ata' 
UNIDADE 750 RS 625 RS4 58/.50 

17 

DOSAGEM ACIDO UMCO 
/ame ir dois L no avião os yarracbitri tola 1 20r n3 ri. unir O C. ai vs..' V ior 

Stoodetlo dei >ao*. :censo** eneoir•ace* 'OS :40.10, rki rapa ri-Maneio O ONA Alar 
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18 

DOSAGEM DE ALBUMINA 
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UNIDADE 150 95 13,30 RS 1.995,00 

19 
DOSAGEM DE AMILASE 

.r.is avroaorr 'afife aomic pse 

-nwilio /tia cega" 
UN:DADE 150 RS 14.74 RS2-211.00 

20

DOSAGEM DE 81URRUSINA TOTAL E FRAÇÕES 
e inw0*** rrron 431~ 04

UNIDADE
230 RS E. RS 2 182 50 

em*** niri * Sun iir ~a aiirm avio x Cbentri e 
res'orb et ele tonto, é eNportoi.re eu . gemo,. prrern Debelo! cetNVCCI em cura:, 
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21 

DOSAGEM DE oU.ao 
Mahar Jr Je •05" 

UNIDADE 150 45 5,07 RS 760.50 
en ConerninçOn Cie ratti 0)1400.0 000 ai 40 ~0: 402.000. 

,,T. tit e o mem, efriensenus *O& Any* t*te 0,1 ,04,300 e ~eme* So (*MN na 
• .....)~c: ~nutro, nu ZonOupièn neinntarrIkir, ni rtaftg00, no WearniVit Of ilçaIn 

1.0,Znior • na OfroXlic fr OCW.X. M2~ 

22 DOSAGEM DE COUSTEAU HM 
ifr e Se** pont desmosil In *em deus VIDO dr te.nroco n, wt.... 

UNIDADE 1000 959,32 959.320,03 

23 DOSAGEM DE CG:ESTIROU:Dl 
É/neva-Une dr a nenr os arra Oras IDO.,? .00irrrorrio ierurr 

UNIDADE 1000 RS 8.38 R$ 8380,03 

24 
DOSAGEM DE COLESTER01 TOTAL 
ot•zw”,,,, ;N.urro' ta:1re~ in rnAlaki Ainrilrei An três FON 00 airritro.Vprimrtro 

no ..-nly r 0100.00i qvarriao que< ir, alini no corrente i~eir X 03(indr. 

UNIDADE 2330 RS 9,32 RS 18.64000 

25 EXISAGEM DE ODLESTER01 VIDE. 
' 'focal, na dri rabo. os latas &voe ta Oe cistierfoi na argirr 

JNIDADE 1000 R$8,38 95 8.380.03 

26 

DaSANÇM DE CREATININA 

UNIDADE 10% RS 7,16 RS 7.160.00 
o raorr rilor n ieh .fr ,iroivi00 iro ionaie I si ear ornai moo "Ato ricra criváxtle .tr 
noo, X• o'r0. cri 0... r. rio. e Or o-rama»? ~Cr* *ta o. O* te:. voo rei e, I ifc 
ity .3..** ,:antaw rd ,* 

27 
DOSAGEM DE ESTRADO. 
, ....une c* eas3401 e orkect pneopaNseeer ,*,*v t f deirrearentodin r.i*:.,  ,n*U*7 

J .tia* okroorr ai iairroC9 ir  Trilo" ciple 
UNIDADE 200 RS 11,08 RS 1 108.02 

28 
DOSAGEM DE FERRO SERICO 
..4 mor', de frio tatO 000r ter inilfUla t wa e.wIngeet nowelm>. n3.40,.. ittler(Oot 

rerooron3.3e (r...r30.9 cr $17003 

UNIDADE 150 RS 17,93 R$ 2 689.50 

29 

DOSAGEM DE FOSFATASE AlCAUNA 
44.1q041~ ol alem' w•ni ettmo pene,* riam faz. iirs; aia UR*, A 4.,~ • 2,1 ktitOrrt 

UNIDADE 190 RS 17.03 9S2 554 50 000~ na $47.410 Ire< 000 rhorar o Ato ~atrito 2. figmb e d..; Arei brida Sr. 
-3MIOYJ pase "kgf in.00 /rufa s( 004:0 roolnitne. 14-0000 0120r.fle MS~ trawr 

30 DOSAGEM DE GAMA GLUTAMIL TRANSFERASE 
.:-..": 02, J .IIII, M JW, O i Jatar tkVelOade dvenoi IRPOI4ZI 

UNIDADE 150 RS 3,57 95 1.285 50 

32 
DOSAGEM DE GUCOSE 
4,..lhe st Oerwe I. *urOst ven• poro *-se os ifrrts dr <o" newde go o.- Der, ifr a,. 'II 
:I, rawl.er hra 

UNIDADE 2000 RS 18,31 RS 36.670,00 

32 
DOSAGEM DE HORMONIO FS*I 
' ..,:ai coa aylii•Or na idernorp00, ii0 ~DM ume .0, &riem at.~a.,~ na.? 

3. ratorotriairit 
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33 
DOSAGEM DE HORMÔNIO Um 
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34 DOSAGEM DE HORMÔNIO T3 
de nern.'nu

UNIDADE 150 RS 12.80 RS 1.920,00 

35 DOSAGEM DE HORMÔNIO T4 UNIDADE 150 RS 12,80 RS 1.920,00 

DOSAGEM DE HORMÔNIO 1314
36 UNIDADE 150 9515.04 95 2.256.00 

37 DOSAGEM DE MUCO>ROTEINAS 
w. 

, 
net, ,w>. UNIDADE 150 RS 28,43 RS< 264.50 
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39 
DOSAGEM DE PROLACTINA 
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DOSAGEM DE TRIGLICERIDE05 
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60 
moura:Z*1w oc Fun 
' ("2" ""r•SOP" a P2t,  +me D" 4£.14C0 o ree•enca de r*Otrd. .nr*,deed dee 

- .1, cl hIPP'Pn'tionou 
UNIDADE 1030 $5 804 $58 040W 

61 
PCR - PROTEÍNA C REATAM 
., . .. c r...ci O 'Mace 41' els.le tremor", Jonwsidco. ee cair &dum eNY, çsN. Ni roi rne UNIDADE 250 $5907 $52.261,50 
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62 PESQUISAI:1E SANGUE OCULTO ttAS FEZES 
9,- “re• et Wege W.110 nn gelei é o massa, d é e nas.; Nulo ezinrrire de eing et earter0 

UNIDADE 150 RS 17.40 RS 2 610,(0 

63 
ROVA DO LAO) 
a Pecw)de 1.10 é Gen vare rap•Suial) rei ,Cdes now.e SM dr ~Sm ou. 'rufai ofrmiod, 
Assi,S.IS ~et 

UNIDADE 200 95 2,73 RS 54600 

64 
PSA LIVRE/TOTAL 
A re420, PiA Mre soe, * SIA e of.( 1 um des momos uNts•SSI ,Y, ...sten:. pattrs 4 
se, S, ~aos .. âsitsr; r , stdoka 

UNIDADE 150 RS 25.59 RS 3833.50 

6.5 
TESTE DIRETO DE ANTIGLOISUUNAHUMANA -030M8S DIRETO 
) tece eu Ar notnane .4...vis il•irts 0 40. munis , c, chnonbeire át ~o Arrabre UNIDADE 150 RS 3.25 95 487 50 

66 rtsrE IMUNOLÓGICO PARA GRAVIDEZ 
r ni - leer,e.e,,. .r. j,...;

UNIDADE 302 R$11.63 RS 3 504.00 

67 
TESTE INDIRETO DE ANTIGLOBULINA HUMANA- COOMILS INDIRETO 
u-,vo4. o in:c ^Int.> e .  n."00itiew ,ez.re. "tner)swa ecer.rs, anto.C.,P'.4 tv 

t.evuo.n. Iii2050 Jr o." xrenre 

UNIDADE 150 RS 5,25 95 437•50

68 TOXOPLASMOSE IGG 
I e n...< To/NIAW.Ist el. 

uroDADE 300 RS 15.26 9.5 4 57800 

69 TOXOPIASMOSE IGM 
Une( U.11001~0 ̀f n. 

uADADE 300 R$ 17.53 95 5 259 00 

70 

VDRL • DETECÇÃO DE STRUS 
1 w: se; eo no 'ror, * fez.u;la. a* irtJe •rf vehr3 A, Noa g „rape .* ar to. 1/4 e. o, roo 

$n.3 IeAn• 
UNIDADE ECO RS 10.04 95 6 024 00 

71 VITAMINA B12 
L. 'Au f A: Nat IAC 4.4 M:: 

UNIDADE 200 RS 1517 954 551W 

VAIAR TOTAL ESTIMADO: RS 328.698,50 (TREZENTOS E OITENTA E 0(10 MI, SE6aNTOS E NOVENTA E orro REAIS E CINQUENTA 
CENTAVOS) 

5. LEVANTAMENTO DE MERCADO, QUE CONSISTE NA ANÁLISE DAS ALTERNATIVAS POSSÍVEIS, E 
USTIFICATIVA TÉCNICA E ECONÔMICA DA ESCOLHA DO TIPO DE SOLUÇÃO A CONTRATAR 

(ART.1132, §12, INOSO V DA LEI FEDERAL Ne. 14.133, DE 12 DE ABRIL DE 2021) 

DO ESTUDO E DAS SOLUCÕES: 
Para a efetivação de um processo de contratação pública que vise a excelência na prestação de 
serviços especializados em saúde, especificamente a realização de exames laboratoriais no 
município de Monsenhor Tabosa-CE, é fundamental um minucioso levantamento de mercado 
que considere as alternativas disponíveis para contrafação, suas vantagens, limitações e a 
adequação às necessidades específicas do município. 
Neste contexto, foram identificadas as seguintes principais soluções de contratação 

SOLUÇÃO 01: Contratação direta com o fornecedor: Essa modalidade envolve a contratação 
direta de laboratórios que possuam a capacidade técnica e infraestrutura necessária para o 
fornecimento dos serviços requeridos, garantindo agilidade no processo contratual e um contato 
mais direto e controlado entre o prestador de serviços e o órgão público. 

SOLUÇÃO 02: Contratação através de terceirização: Nessa opção, é realizada a contratação de 
uma empresa especializada em gestão de serviços de saúde que, por sua vez, será responsável 
pela subcontratação e gerenciamento dos laboratórios que efetivamente realizarão os exames 
laboratoriais. Esta solução pode facilitar o gerenciamento dos serviços contratados e 
proporcionar acesso a uma rede mais ampla de laboratórios. 

SOLUÇÃO 03: Demais alternativas de contratação: Entre as alternativas disponíveis, destaca-se a 
possibilidade de realização de parcerias público-privadas, consórcios com outros municípios para 
a contratação conjunta de serviços, ou ainda, uso de acordos de cooperação técnica com 
instituições de ensino e pesquisa para o apoio no provimento dos serviços exigidos. 

DA ANÁLISE DAS SOLUÇÕES: 

Av. Plínio talo, ri* 390 Monsenhor Tabosa/CE - CEP: 63.780-000 - 3696-1117 
sectaude@monsenhortabosa.ce.gov.b4 



1 
• 

-) PREFEITURA DE 

MONSENHOR 
TAROU SI 

45, 4,0

Após análise das soluções identificadas, e considerando as especificidades dos serviços d _255: t2.
a 
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realização de exames laboratoriais no contexto do município de Monsenhor Tabosa-CE, a 
V g Contratação direta com o fornecedor apresenta-se como a solução mais adequada para atender • se.„

às necessidades dessa contratação. Esta escolha justifica-se pela necessidade de assegurar a 
.14.;igito` 

qualidade e a confiabilidade dos resultados dos exames, elementos críticos na área da saúde, 
além de possibilitar uma relação direta com o prestador dos serviços, facilitando a comunicação, 
ações de fiscalização e ajustes operacionais que se façam necessários durante a vigência do 
contrato. Ademais, tal modalidade permite um melhor controle sobre os padrões de qualidade e 
prazos de entrega, essenciais para a eficiência do serviço público de saúde. 

Secretaria de Saúde 

DA CONCLUSÃO — ESCOLHA DA SOLUCÃO: 
Considerando a primazia da obtenção de serviços que atendam às necessidades de saúde da 
população do município de Monsenhor Tabosa-CE, especialmente no que se refere à realização 
de exames laboratoriais especializados, a solução proposta foi cuidadosamente analisada para 
garantir que seja a mais adequada e eficiente conforme as demandas identificadas. A solução 
engloba a contratação de uma ou mais entidades especializadas na execução de um rol 
compreensivo de exames laboratoriais essenciais à manutenção da saúde pública, mapeado com 
base nas necessidades locais e diretrizes do Ministério da Saúde. 

A Lei n°. 14.133/2021, que estabelece normas gerais de licitação e contratação pública, reforça a 
importância do planejamento e da eficiência na condução dos processos licitatórios, assegurando 
a seleção de propostas que gerem o maior beneficio para a administração pública. Nesse sentido, 
a escolha pela contratação de serviços especializados em saúde, com foco na realização de 
exames laboratoriais, emerge como estratégia ótima frente à detecção, acompanhamento e 
prevenção de condições de saúde que demandam vigilância constante. 

A adequação da contratada para a prestação destes serviços considera não apenas a capacidade 
técnica e operacional para o atendimento quantitativo e qualitativo dos exames, mas também se 
alinha aos princípios da economicidade e eficiência previstos no Art. 50 da referida Lei. Aspectos 
como tecnologia aplicada aos processos, capacitação continua dos profissionais e aderência às 
normativas e boas práticas laboratoriais foram considerados, garantindo que a solução proposta 
esteja dentro das mais avançadas e seguras disponíveis no mercado. 

Além disso, a solução foi desenhada para ser flexível e escalável, de forma a permitir atualizações 
e inclusões de novos exames conforme evolução das necessidades de saúde pública do município 
e dos avanços tecnológicos na área de diagnóstico laboratorial. Tal abordagem assegura a 
sustentabilidade do serviço a longo prazo, em conformidade com o Art. 70 da lei 14.133/2021, 
que orienta a realização do planejamento estratégico nas contratações públicas. 

Por fim, a eficácia da solução escolhida baseia-se também na análise criteriosa do mercado 
fornecedor, conforme exigências do Art. 18, §1*, V da Lei ri 14.133/2021, que recomenda a 
realização de um levantamento de mercado detalhado. Esta análise evidenciou que a modalidade 
de contratação sugerida é compatível com as melhores práticas de mercado, garantindo não 
apenas a qualidade do serviço, mas também condições competitivas e justas para a administração 
pública. 
Em síntese, a solução integralmente descrita contempla a melhor opção existente no mercado 
para atendimento das necessidades de saúde do rnunicipio, assegurando atendimento eficiente, 
seguro e alinhado às diretrizes legais e técnicas vigentes, representando, portanto, a opção mais 
adequada e benéfica para a administração pública e para a população atendida. 

Av. PEMA Leitão, ne 390- Monsanher Tabosa/CE • CEP: 63.790-000—Tel: 3696-1117 — 

Emaill: secsaudegimonsenhortaboace4ov.br 



PREFEITURA DE 

MONSENHOR 
Secretaria de Saúde 

< RA 

1_ c-G 3 
Fls  ; 

6. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO, ACOMPANHADA DOS PREÇOS UNITÁRIA,  V  21
REFERENCIAIS, DAS MEMÓRIAS DE CÁLCULO E DOS DOCUMENTOS QUE LHE DÃO SUPORTE, QUE 

• si..,:sxt PODERÃO CONSTAR DE ANEXO CLASSIFICADO, SE A ADMINISTRAÇÃO OPTAR POR PRESERVAR O 
SEU SIGILO ATÉ A CONCLUSÃO DA LICITAÇÃO (ART.182, §12, INCISO VI DA LEI FEDERAL N. 14.133, 
DE V DE ABRIL DE 2021) 
A análise de mercado foi realizada em conformidade com o procedimento administrativo de 
coleta de preços, proferida pelo Setor de Coletas e Orçamentos. 
Nos termos do Decreto Municipal n9 101/GAB/PMMT, 16 de janeiro de 2024, o procedimento de 
coleta de preços deve obedecer a regramento especifico no que tange as formalidades, meios, 
ordem e mecanismos de coleta, cabendo ao Setor de Coletas e Orçamentos, por ser o ente 
designado a este fim, a observância a estes procedimentos mínimos. 

Deste modo, após o procedimento de coleta de preços, originou-se o mapa de preços, 
apresentando-se, assim, a estimativa para o objeto, de modo que este será o parâmetro a ser 
seguido para fins de limite do gasto e para balizamento quando do julgamento do certame 

7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO, INCLUSIVE DAS EXIGÊNCIAS RELACIONADAS À 
MANUTENÇÃO E À ASSISTÊNCIA TÉCNICA, QUANDO FORO CASO (ART.182, §12, INCISO VII DA LEI 
FEDERAL N2. 14.133, DE V DE ABRIL DE 2021), conforme informações gerais a serem seguidas 
quanto ao procedimento: 

PROCEDIMENTO  CREDENCIAMENTO 
8. JUS11FICATIVAS PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO (ART.182, §12, INCISO 
VIII DA LEI FEDERAL N9. 14.133, DE 12 DE ABRIL DE 2021). 

A decisão pelo parcelamento do objeto da licitação para a prestação de serviços especializados 
em saúde, especificamente na realização de exames laboratoriais no município de Monsenhor 
Tabosa-CE, fundamenta-se na análise detalhada dos seguintes aspectos, em conformidade com 
o previsto na lei n*. 14.133/2021: 

DA DIVISIBILIDADE DO OBJETO: Foi verificado que os serviços de realização de exames 
laboratoriais são tecnicamente divisíveis sem prejuízos para sua funcionalidade ou para os 
resultados pretendidos pela administração. Cada categoria de exame pode ser oferecida por 
diferentes laboratórios com especializações distintas, mantendo a integridade e a qualidade 
necessárias. 

DA POSSIBILIDADE TÉCNICA E ECONÔMICA: A divisão do objeto em diferentes tipos de exames 
laboratoriais é tecnicamente e economicamente viável Permite a contratação de serviços 
especializados específicos para cada tipo de exame, assegurando qualidade e eficácia nos 
resultados esperados, sem comprometer a eficiência do serviço prestado à população. 

ECONOMIA DE ESCALA: A análise demonstrou que o parcelamento, neste caso, não resulta em 
perda de economia de escala significativa. Pelo contrário, a divisão possibilita a negociação de 
valores mais vantajosos com diferentes fornecedores, reduzindo o custo global da contratação. 

COMPETITIVIDADE E APROVEITAMENTO DE MERCADO: O parcelamento favorece a competição, 
permitindo a participação de uma gama mais ampla de laboratórios, incluindo empresas de 
menor porte que possuem especializações especificas isso contribui para um melhor 
aproveitamento do mercado e incentiva a qualidade dos serviços ofertados. 

Av. Plínio Leitao, n" 390- Monsenhor Tabon/CE • CEP: 63380-000 - Tal: 3696-1117 - 
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9. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS EM TERMOS DE ECONOMICIDADE E C% 
MELHOR APROVEITAMENTO DOS RECURSOS HUMANOS, MATERIAIS E FINANCEIROStik'... 
DISPONÍVEIS (ART.1132, 419, INCISO IX DA LEI FEDERAL N. 14.133, DE 19 DE ABRIL DE 2021) 
Os resultados pretendidos com a contratação dos serviços de realização de exames laboratoriais 
no municipio de Monsenhor Tabosa-CE devem estar alinhados aos objetivos estratégicos 
previstos na Lei n2. 14.133/2021, que estabelece os princípios de eficiência, economicidade, 
desenvolvimento nacional sustentável, e proporcionalidade, bem corno o fomento à inovação e 
à justa competição nos processos licitatórios e contratações públicas. Dessa forma, os resultados 
esperados com a presente contratação são detalhados a seguir: 

ACESSO À SAÚDE PÚBLICA: garantir um acesso mais abrangente e qualificado aos serviços de 
saúde para a população de Monsenhor Tabosa-CE, especialmente às classes mais vulneráveis. 
Alinhado ao art. Soda Lei 14.133/2021, que invoca o principio do interesse público, a contratação 
visa aprimorar o serviço público de saúde, entregando diagnósticos precisos e tempestivos que 
são essenciais para o tratamento e prevenção de doenças. 

GARANTIA DA EFICÁCIA NO SERVICO PÚBLICO: Obter maior eficiência e eficácia na prestação de 
serviços de saúde, por meio da contratação de serviços laboratoriais especializados, visando 
aprimorar o diagnóstico e o monitoramento de condições de saúde prioritárias. Visa-se então 
cumprir com os princípios de eficiência e eficácia conforme delineado no art. 5° da Lei 
14.133/2021. 

OTIMIZACÃO DOS RECURSOS: conforme orienta o art. 11, a contratação busca alcançar a 
economicidade e a melhor utilização dos recursos públicos, por meio de uma seleção criteriosa 
que assegurará a contratação mais vantajosa e um controle rígido dos gastos, além de evitar o 
sobre preço e garantir a transparência e a justa competição. 

DESENVOLVIMENTO NACIONAL SUSTENTÁVEL: a contratação deverá priorizar soluções que 
estejam alinhadas ao desenvolvimento nacional sustentável, promovendo e incentivando 
práticas que protejam o meio ambiente e que estejam de acordo com princípios éticos e de 
sustentabilidade, em consonância com o art. 5* da Lei n9 14.133/2021. Espera-se também que os 
serviços contratados promovam a inovação tecnológica na área da saúde, gerando valor 
agregado para a comunidade e profissionais envolvidos. 

PRECISÃO NOS SERVICOS PRESTADOS: assegurar a alta qualidade e precisão nos exames 
laboratoriais prestados, contribuindo para diagnósticos mais precisos e, consequentemente, 
tratamentos mais eficazes, refletindo o comprometimento com os princípios da eficácia e 
moralidade, estabelecidos no art. 5° da Lei 14.133/2021. 
Portanto, espera-se que a contratação proposta atenda não apenas a necessidade imediata de 
realização de exames laboratoriais especializados no municipio de Monsenhor Tabosa -CE, mas 
também contribua de maneira significativa para o fortalecimento da saúde pública local, 
alavancando a qualidade de vida e o bem-estar da população, de maneira sustentável e 
responsável perante os recursos públicos, em plena consonância com os preceitos da Lei 
14.13312021. 

10.PROVIDENCIAS A SEREM ADOTADAS PEIA ADMINISTRAÇÃO PREVIAMENTE À CELEBRAÇÃO DO 
CONTRATO, INCLUSIVE QUANTO À CAPACITAÇÃO DE SERVIDORES OU DE EMPREGADOS PARA 

Av. Miolo talo, o 390- Monsanbor Tabosa/CE • CEP: 63.780-000-Tel: 3696-1117 - 
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FISCALIZAÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL (ART.182, §12, INCISO X DA LEI FEDERAL N. 14.133, Dt.ps  z5"6 
12 DE ABRIL DE 2021) 
As providências adotadas pela Administração serão as de acompanhamento, gestão e f isca lizaçãok V }' of, das eventuais contratações decorrentes do registro de preços. 
A Controladoria Geral do Município dispõe de normativa disciplinar as quais apresentam os 
direcionamentos da competência se atividades as quais devem ser exercidas pelos servidores 
responsáveis pela fiscalização e gestão contratual, bem como, regulamenta tais atribuições. 
A CGM também promove atividades e ações no sentido de capacitar ou atualizar os servidores 
envolvidos no processo, de modo a propiciar mais qualificação desses servidores e minoração dos 
riscos envoltos a relação contratual. 

11.CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES (ART.182, §12, INCISO XI) 
Não haverá necessidade de realizar contratações correlatas efou interdependentes. 

12.DESCRIÇÃO DE POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E RESPECTIVAS MEDIDAS MITIGADORAS, 
INCLUÍDOS REQUISITOS DE BAIXO CONSUMO DE ENERGIA E DE OUTROS RECURSOS, BEM COMO 
LOGÍSTICA REVERSA PARA DESFAZIMENTO E RECICLAGEM DE BENS E REFUGOS, QUANDO 
APLICÁVEL (ART.182, §12, INCISO XII) 
Considerando a prestação de serviços especializados em saúde, especificamente a realização de 
exames laboratoriais no município de Monsenhor Tabosa-CE, identificamos possíveis impactos 
ambientais decorrentes desta atividade, assim como medidas mitigadoras alinhadas aos 
preceitos da Lei 14.133/2021. A operacionalização de laboratórios de análises clínicas envolve o 
uso de substâncias químicas que podem oferecer riscos ao meio ambiente e à saúde pública, caso 
não sejam adequadamente gerenciadas. 

• Contaminação do solo e das águas subterrâneas por resíduos químicos e biológicos 
gerados nos processos de análise. 

Medida mitigadora: implementação de sistemas de segregação e descarte de resíduos de acordo 
com suas classificações, utilizando a normatização especifica para resíduos de serviços de saúde 
(RSS), garantindo sua correta identificação, acondicionamento, coleta, transporte, tratamento e 
disposição final segura, reduzindo o risco de contaminação. 

• Emissões atmosféricas de gases provenientes do uso de reagentes químicos. 

Medida mitigadora: Utilização de capelas e sistemas de exaustão eficientes nas áreas onde são 
manipulados reagentes voláteis, minimizando a emissão de gases nocivos ao ambiente laborai e 
ao meio ambiente, em conformidade com a legislação ambiental vigente. 

• Geração de efluentes liquidos contaminados 

Medida mitigadora: Implementação de sistemas de tratamento de fluentes para o pré - 
tratamento dos líquidos contaminados antes de sua liberação no sistema municipal de esgoto ou 
corpos hídricos, seguindo os parâmetros legais de qualidade da água, evitando a contaminação e 
promovendo a sustentabilidade ambiental. 

• Aumento no consumo de recursos naturais como água e energia. 

Av. Plínio latas; ne 390- Montanha Tabota/CE • C.19: 63.780-000-1a1: 3696-1117 - 
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O: 9 Medida mitigadora: Moção de tecnologias eco eficientes que promovam a economia de água ect ris ass — 

energia, tais como sistemas de reuso de água não potável para atividades secundárias e95 ---------$ 
equipamentos de baixo consumo energético. Além disso, deve-se promover a conscientização 4, V = 
ambiental dos colaboradores.

• Geração de resíduos sólidos não perigosos. 

Medida mitigadora: Implementação de programas de reciclagem e de gestão de resíduos sólidos, 
promovendo a separação na origem e a reciclagem sempre que possível, visando minimizar o 
volume de resíduos destinados a aterros sanitários e contribuir para a economia circular. 

As medidas propostas alinham-se aos princípios da Lei O. 14.133/2021, especialmente no que 
se refere ao desenvolvimento nacional sustentável (Art. 50), apresentando uma abordagem 
responsável para mitigação dos impactos ambientais gerados pelos serviços de realização de 
exames laboratoriais. A adoção destas medidas visa não apenas atender à legislação ambiental 
aplicável, mas também promover uma postura proativa na gestão ambiental, contribuindo para 
a sustentabilidade e preservação do meio ambiente no municipio de Monsenhor Tabosa-CE 

13.POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A ADEQUAÇÃO DA CONTRATAÇÃO PARA O 
ATENDIMENTO DA NECESSIDADE A QUE SE DESTINA (ART.182, §12, INCISO XIII DA LEI FEDERAL 
Ne. 14.133, DE 12 DE ABRIL DE 2021) 
Com base na análise detalhada das necessidades do município de Monsenhor Tabosa-CE e da 
legislação aplicável, especificamente a Lei ne. 14.133/2021, concluímos de forma favorável 
quanto à viabilidade e razoabilidade da contratação de serviços especializados em saúde para 
realização de exames laboratoriais. 
A lei ne. 14.133/2021 estabelece princípios e diretrizes claras que visam assegurar a execução de 
contratações públicas de forma eficiente, transparente e que atendam ao interesse público. 
Conforme o artigo 50, a lei promove os principios da eficiência, da economicidade e do 
desenvolvimento nacional sustentável, fundamentos esses que corroboram com a necessidade 
de contratação do serviço em questão, garantindo acesso à saúde de qualidade para a população 
taboense. 
Consoante ao artigo 6, inciso XX, que define o Estudo Técnico Preliminar (ETP) como a fase que 
caracteriza o interesse público e busca a melhor solução, os trabalhos realizados na etapa 
preparatória desta licitação demonstraram que a prestação dos serviços de exames laboratoriais 
se alinha ao interesse público ao promover a prevenção, o diagnóstico e o monitoramento de 
condições de saúde essenciais para a população. Ademais, o artigo 18, nos incisos I a XIII, orienta 
sobre a necessidade de um planejamento detalhado e justificado para a contratação, o que foi 
rigorosamente observado neste processo. 

14JUSTIFICATIVAS: 
a) Justificativa quanto aos serviços continuados: 

A justificativa para a continuidade dos serviços de exames laboratoriais é multifacetada e crucial 

para a saúde pública. Aqui estão algumas razões principais; 

Diagnóstico e Monitoramento de Doenças: Os exames laboratoriais são fundamentais para 

diagnosticar uma ampla gama de condições médicas, desde infecções simples até doenças 

crónicas complexas, como diabetes e câncer. Eles também são essenciais para monitorar a 

progressão dessas doenças e avaliar a eficácia do tratamento. 

~~ is r 

Av. Plínio Leni°, n* 390- Monsenhor Tabosa/CE - CEP: 63.780-000—Tel: 3696-1117 — 

EmakE seeseude@monsenhortabosa.ctgov.br 



PREFEITURA DE 

MONSENHOR 
TABOSA Secretaria de Saúde 

• • SA 
49°44, • a à 

( 31Prevenção e Rastreamento: Muitos exames laboratoriais são usados para identificar ris 22 O

precocemente doenças assintomáticas ou fatores de risco, permitindo intervenções preventivas k/
que podem melhorar os resultados de saúde a longo prazo. Exemplos incluem exames de sangue 
para detectar colesterol elevado, ou exames de rastreamento para cânceres como o de mama e 
ode próstata. 
Tomada de Decisão Clínica: Os resultados dos exames laboratoriais frequentemente infoi iriam as 
decisões dos profissionais de saúde sobre tratamentos específicos, ajustes de medicamentos, 
procedimentos adicionais e encaminhamentos para especialistas. 
Gestão de Epidemias e Saúde Pública: Durante surtos de doenças infecciosas, os exames 
laboratoriais desempenham um papel vital na identificação rápida e precisa de casos, na 
determinação de padrões de transmissão e na implementação de medidas de controle, como 
quarentenas e rastrea mento de contatos. 
Avaliação do Estado de Saúde Geral: Os exames laboratoriais oferecem uma visão abrangente do 
estado de saúde geral de um individuo, incluindo a função de órgãos vitais, como rins e figado, e 
indicadores de saúde metabólica, como os níveis de glicose e lipídios no sangue. 
Em resumo, os serviços de exames laboratoriais são essenciais para a prática médica moderna, 
desempenhando um papel crucial em diagnóstico, prevenção, tratamento e pesquisa médica. A 
continuidade desses serviços é vital para garantir cuidados de saúde eficazes e de alta qualidade 
para indivíduos e comunidades. 

b) Justificativa quanto a adoção de critérios e práticas de sustentabilidade nas contratações 
públicas: 

Para garantir a sustentabilidade no credenciamento de laboratórios para a realização de exames, 
é essencial estabelecer regras que promovam o uso eficiente de recursos, a gestão ambiental 
adequada, a eficiência energética, o uso responsável de produtos químicos, o transporte 
sustentável, a sensibilização e educação sobre sustentabilidade, além do monitorarnento e 
melhoria continua. Essas medidas visam reduzir o Impacto ambiental, promover práticas mais 
sustentáveis e garantir o bem-estar das comunidades atendidas pelos laboratórios. 

c) Justificativa quanto a indicação de marcas ou modelo 
Para o presente objeto não foi feita a indicação de marcas específicas, haja vista não se tratar de 
procedimento o qual decorre de padronização prévia, de pré-qualificação especifica ou de marcas 
pré-aprovadas pela Administração. 

d) Justificativa quanto a prova de conceito 
Não se aplica. 

e) Justificativa quanto a subcontratação. 

Não será admitida a subcontratação dos serviços, haja vista que, considerando a natureza sintética 
do objeto, não haverá ganho para o presente objeto em relação a eventual subcontratação, 
sobretudo, pela necessidade de prestação de serviços de forma direta aos órgãos interessados, 
garantindo um melhor acompanhamento do objeto por parte da Administração e, por 
conseguinte, maior eficiência na contratação. 

- —leinesemet 
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Entende-se que a subcontratação se mostra cabível quando o objeto a ser licitado requer & n s C2,6.1 11:
execução complexa, de modo que alguma fase/etapa exija a participação de terceiros naPt,, 
prestação dos serviços, haja vista os princípios da especialização e da concentração das atividades, 'e% V .3j 
o que não é ocaso. Por esse motivo, fica vedada a subcontratação do objeto, ainda que parcial. 

A presente vedação encontra fundamento no §2g do art. 122 da lei Federal N. 14.133/21, qual 
seja: 

Art. 122. 
§ 29 Regulamento ou edital de licitação poderão vedar, restringir ou 
estabelecer condições para a subcontratação. 
§ 39 Será vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se 
aquela ou os dirigentes desta mantiverem vínculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 
órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 
função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou 
se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau, devendo essa proibição 
constar expressamente do edital de licitação. 

Neste sentido, considerando a faculdade legal e a justificativa acima apresentada, entendemos 
que a subcontratação em questão não é viável e se torna urna boa opção para a administração. 

f) Justificativa quanto a garantia da contratação 
Não haverá exigência da garantia da contratação nos termos possibilitados no artigo 96 e 
seguintes da Lei rig 14.133, de 2021, haja vista a baixa complexidade do objeto, o vulto da licitação, 
a natureza de pronta-entrega. 

g) Justificativa quanto a vedação de participação de consórcio: 
Justifica-se a vedação á participação de interessadas que se apresentem constituídas sob a forma 

de consórcio, haja vista a plausibilidade da ampliação da competitividade, sobretudo, mediante a 

possibilidade de participação de empresas de pequeno e médio porte, especialmente pelo objeto 

tratar-se de serviço comum, ou seja, de objeto divisível, onde a pluralidade de empresas pode ser 

facilmente utilizadas sem que haja a soma de capacidades para o mesmo fim. 

Outro ponto quanto a não complexidade do objeto, reforça-se pelas exigências técnicas 

postuladas no projeto básico/termo de referência e, por conseguinte, neste edital, as quais 

limitaram, tão somente, as disposições constantes da Lei, condições estas suficientes para a 

execução de contratos dessa natureza, o que não tornará restrito o universo de possíveis licitantes 

individuais. 

Ademais, entende-se que a ausência de consórcio não trará prejuízos à competitividade do 

certame, visto que, em regra, a formação de consórcios é admitida quando o objeto a ser licitado 

envolve questões de alta complexidade ou de relevante vulto, em que empresas, Isoladamente, 

não teriam condições de suprir os requisitos de habilitação do edital, o que não é ocaso. 

et). 
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Em outra vertente, com a atual definição postulada, a Administração visa aumentar o universo d‘ F15-2/22-t— ?; 
possiveis competidores, bem como, a plena satisfação de suas necessidades prospectadas. iç..,

Av. Plinto Leitão, ri 390 • Monsenhor Tabosa/CE • CEP: 63.780-000—Tel: 3696-1117 — 
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A) SOLICITAÇÃO DE CREDENCIAMENTO

's..,‘

A Prefeitura Municipal de Monsenhor Tabosa-CE 

Procedimento de Credenciamento n9 

V 1 

Objeto: Credenciamento de pessoas físicas e jurídicas para prestação de serviços de profissionais 
com nível superior na área de saúde, de forma complementar ao Sistema Único de Saúde- SUS, 
de interesse da Secretaria de Saúde do Município de Monsenhor Tabosa — CE. 

Razão Social/Nome /Representante Legal: 
CPF/CNP1 n2.: 
Endereço: 
Fone: 
E-mail: 
Banco: Agência n2.: Conta Corrente n2.: 

Pela presente solicito credenciamento junto á Prefeitura de Monsenhor Tabosa, para 
o "Credenciamento de pessoas físicas e jurídicas para prestação de serviços de profissionais com 
nível superior na área de saúde, de forma complementar ao Sistema Único de Saúde- SUS, de 
interesse da Secretaria de Saúde do Município de Monsenhor Tabosa- CE, na(s) especialidade(s) 
  (informar especificação do item desejado), na forma do Edital de 
CREDENCIAMENTO n9.: conforme especificado na tabela abaixo: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO/CATEGORIA 

Assim, declaramos inteira submissão aos preceitos legais em vigor, especialmente os 
da Lei n9. 14.133/21, e às cláusulas e condições constantes do Edital do referido procedimento 
auxiliar. 

Declaro ainda sob as penas cabíveis que, cumpro os requisitos para a habilitação e a 
conformidade deste requerimento de participação com as exigências do edital. Assumindo o 

compromisso de bem e fielmente executar os serviços especificados, caso seja credenciado, 

seguindo as orientações emanadas da administração municipal, as normas do Sistema Único de 

Saúde e dos respectivos Conselhos de Classe. 
Na oportunidade, solicito a juntada e análise dos documentos em anexo, para fins 

de comprovação dos requisitos exigidos no instrumento convocatório. 
Espera deferimento. 

Cidade/Estado de de 

Nome/Razão Social/ Representante e CPF/CNN e assinatura do proponente. 

Av. Minha 1e8o, ri• 390- Monsenhor Tabosa/CE - CEP: 63.780-000 -Tal: 3696-1117 - 
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B) DECLARAÇÕES DIVERSAS 

Prefeitura Municipal de Monsenhor Tabosa-CE 

Procedimento de Credenciamento n2

Secretaria de Saúde 
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Objeto: Credenciamento de pessoas físicas e jurídicas para prestação de serviços de profissionais 
com nível superior na área de saúde, de forma complementar ao Sistema Único de Saúde- SUS, 
de interesse da Secretaria de Saúde do Municipio de Monsenhor Tabosa - CE. 

Declaro, para fins de participação no EDITAL DE CREDENCIAMENTO n9. 
que, até a presente data, inexiste qualquer fato superveniente impeditivo de nossa habilitação, 
bem assim que ficamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, nos temos 
da Lei n9 14.133/21. 

(Declaração específica para pessoas jurídicas) 
Declaro ainda, que não emprego menor de 18 anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre e não emprego menor de 16 anos, salvo menor a partir de 14 anos, na 
condição de aprendiz, nos termos do artigo 79, XXXIII, da Constituição Federal 

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da lei. 

Cidade/Estado de de . 

Nome/Razão Social/ Representante e CPF/CNRI e assinatura do proponente. 

Av. Plínio 1olt3o, o' 390- Monsenhor Tabosa/CE - CEP: 63.780-000 - Tel: 3696-1117 - 
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PREFEITURA DE 
MONSENHOR 
TABOSA 

CONTRATO N9

Secretaria de Saúde 

ANEXO IV- MINUTA DO TERMO DE CONTRATO 

CONTRATO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NA 
REALIZAÇÃO DE EXAMES LABORATORIAIS, 
DESTINADOS AO ATENDIMENTO JUNTO A REDE 
MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE 
MONSENHOR TABOSA — CE, CONFORME AS 
ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES DO ANEXO I DO 
TERMO DE REFERÊNCIA DO EDITAL DE 
CREDENOMENTO N2 

A Prefeitura Municipal de Monsenhor Tabosa/CE, inscrita no CNPJ n2 pessoa jurídica de 
direito público interno, situada na Rua Maj. Ventura- Centro, Monsenhor Tabosa — CEP: 63780-
000, através da Secretaria Municipal de Saúde, neste ato representada por seu Ordenador de 
Despesas, Sr.   doravante denominado CONTRATANTE e o (a) Sr(a) 
(qualificação), inscrito no CPF sob o n9   residente e domiciliado a  , doravante 
denominada CONTRARD0(0), tendo como objeto o presente Contrato na forma e condições 
seguintes: 

DO FUNDAMENTO JURÍDICO 
CLÁUSULA PRIMEIRA 
1. O presente contrato é celebrado em decorrência do Processo de Credenciamento n9 
  e rege-se pelas disposições constantes na Lei Federal ri 2 14.133/21 alterada e 
consolidada, Lei Federal de n9 8.080, de 19 de setembro de 1990, Decreto Municipal n9 113/2024 
de 22/03/204, legislação complementar em vigor e disposições do Edital de Credenciamento. 

DO OBJETO 
CLÁUSULA SEGUNDA 
2. O Contrato compromete-se na prestação de serviços de   para atender as 

necessidades da Secretaria de Saúde do Município de Monsenhor Tabosa, conforme as 

especificações constantes do Anexo 1-Termo de Referência do Edital. 

DO REGIME DE EXECUÇÃO 
CLÁUSULA TERCEIRA 
3. Os serviços serão executados na forma de execução indireta, sob o regime de empreitada por 

preço unitário e de acordo com as normas do SUS- Sistema Único de Saúde e demais legislações 

correlatas, nos termos da Lei n9 14.133/21. 

DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
CLÁUSULA QUARTA 
4.1. Constituem obrigações da Contratante: 
a) Acompanhar e fiscalizar através de equipe técnica de auditores da Secretaria da Saúde do 

Município de Monsenhor Tabosa, a execução dos serviços por meio de servidor especialmente 

designado, comunicando as ocorrências de quaisquer fatos que exijam medidas corretivas por 

parte da contratada. 

Av. Plínio Lohão, n• 390- Monsonhor Tabosa/CE - CEP: 63.780-000 -Tal: 36941117 - 
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Q b) Efetuar o pagamento à contratada de acordo com as condições de preço e prazo estabelecidas ,t • __5 
2 no contrato. 
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c) Atestar a execução do objeto por meio do setor competente. 
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4.2. Serão obrigações da Contratada, durante todo o prazo de vigência contratual: • . , 741. 
a) atender aos beneficiários, conforme a região em que localizar a instituição, com elevado padrão 
de eficiência e estrita observância ao Código de Ética das respectivas categorias profissionais, 
sujeitando-se, ainda, às regras do Código de Proteção e Defesa do Consumidor, instituído pela Lei 
n2 8.078/90, e da Lei n2 14.133/21, no que couber. 
b) cumprir prontamente, por ocasião da realização dos serviços, os procedimentos e orientações 
técnico operacionais constantes das Tabelas acordadas entre as Partes. 
c) manter o registro atualizado em seu respectivo conselho de classe. 
d) atualizar, perante a Contratante, todas as alterações ocorridas em seus documentos, mediante 
a apresentação de cópia autenticada. 
e) manter, enquanto durar o ajuste, todas as condições que ensejaram o credenciamento, 
particularmente no que se refere à atualização de documentos e às condições exigidas por ocasião 
da realização de inspeções; 
f) efetuar o pagamento de seguros, encargos fiscais e sociais, bem como de quaisquer despesas 
diretas e/ou indiretas relacionadas à execução deste Contrato. 
g) comunicar ao gestor deste Contrato, de forma clara e detalhada, todas as ocorrências anormais 
verificadas na execução dos contratos. 
h) 05 serviços a serem realizados, tais COMO, procedimentos 
clínicos/exames/tratamentos/acompanhamentos, deverão ocorrer conforme atribuição de 
funções contidas no termo de referência. 
I) aceitar a auditoria médico-hospitalar do Credenciante, que poderá ser realizada por intermédio 
dos seus médicos, seus contratados ou de outros servidores qualificados e indicados, respeitadas 
as normas de auditoria e mediante aviso prévio com base na Resolução n9 1.674/2001 do 
Conselho Federal de Medicina. As pessoas qualificadas e designadas pelo Credenciante 
comprometem-se a manter o sigilo das informações nela contidas conforme determina a 
legislação. 
j) Executar o objeto de acordo com a sua proposta e com as normas e condições previstas no 
EDITAL DE CREDENCIAMENTO, inclusive com as prescrições da Lei n2 14.133/21, respondendo 
civil e criminalmente pelas consequências de sua inobservância total ou parcial. 
k) Aceitar nas mesmas condições de sua proposta, os acréscimos ou supressões que porventura 

se fizerem necessários, a critério exclusivo do Município. 
I) Comunicar à fiscalização de imediato, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se 

verifique. 
m) Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Município, incluindo dados técnicos 
e operacionais sobre o objeto. 
n) Adequar, por determinação do Município, qualquer serviço que não esteja sendo executado de 
acordo ou que não atenda a finalidade que dele naturalmente se espera, até o prazo máximo de 

03 (três) dias corridos; 

o) Cumprir rigorosamente as disposições legais e regulamentares pertinentes à segurança, 

higiene e medicina do trabalho. 
p) Não subcontratar o objeto deste contrato, no seu todo, sob qualquer hipótese. 

Av. Plinkt Lago, n• 390- Montanha Tabota/CE - CEP: 63.790400-Tal: 3696-1117 - 
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DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 9

CLÁUSULA QUINTA 
• \) .j5. Os serviços serão prestados através clinicas laboratoriais, tudo em conformidade com o Anexo 11.4.4,‘ ,..:0.1/4117

1-Termo de Referência do Edital. 

CLAÚSULA SEXTA 
6. A Contratante, encaminhará ordem de serviço ao Contratado, observando o seguinte: 

DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO 
CLÁUSULA SÉTIMA 
7. A Contratante pagará ao Contratado os serviços prestados, observados os valores constantes 
no Anexo 1-Termo de Referência e Contrato, conforme a especialidade 
7.1. Os preços, bem como os procedimentos e orientações técnicas relativas ao faturamento e 
pagamento das despesas, serão objeto de análise pela Secretaria Municipal de Saúde. 

CLÁUSULA OITAVA 
8. Os pagamentos ocorrerão da seguinte forma: 
8.1. O Municipio pagará à credenciada pelos serviços prestados, os valores determinados pela 
Secretaria Municipal de Saúde, nos temos da legislação vigente ou outros que venham a substituir 
8.2. Os preços, bem como os procedimentos e orientações técnicas relativas ao faturamento e 
pagamento das despesas, serão objetos de análise pela Secretaria de Saúde. 
8.3. Toda e qualquer discordância quanto à fatura apresentada será encaminhada á contratada 
por escrito, de forma discriminada e justificada. 
8.4. A forma de pagamento de conformidade com as notas fiscais/faturas devidamente atestadas 
pelo Gestor da despesa, acompanhadas das Certidões de regularidade fiscal exigidas nas 
condições de habilitação do credenciado, todas atualizadas, observadas as condições da proposta 
através de crédito na Conta Bancária do fornecedor ou através de Cheque nominal. 
8.4.1. O pagamento correspondera ao valor dos itens da tabela de preços, no prazo de até 10 
(dez) dias após a apresentação do relatório, devidamente atestada pelo setor requisitante, 
observadas as condições da proposta através de crédito em conta corrente do(a) credenciado(a) 
ou através de Cheque nominal. 

CLÁUSULA NONA 
9. O Contratado procederá a cobrança dos valores que lhes sejam devidos pela Contratante em 
razão deste contrato, encaminhando fatura individualizada contendo a descrição das horas 

trabalhadas. 

CLÁUSULA DÉCIMA 
10. O pagamento será efetuado consoante informações assinaladas na nota fiscal/fatura/ordem 
de serviço, com discriminação dos serviços prestados, devendo ser apresentada até o quinto dia 
do mês subsequente. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA 
11. Toda e qualquer discordância quanto à fatura apresentada, deverá ser encaminhada ao 
Contratado por escrito, de forma discriminada e justificada. 

Av. Plinto Leitão, n' 990 • Monsenhor Tabosa/CE - CEP: 63.790400 -TM: 3696-1117 - 
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12. Ocorrendo divergências em relação a débitos, conforme cláusula anterior, fica estabelecido o "m."-'"a-tiee
pagamento dos valores aceitos, na data do vencimento O eventual saldo da fatura, se 
considerado correto pela revisão técnica, deverá ser pago no primeiro faturamento seguinte a 
apresentação das justificativas. 

DO VALOR 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA 
13. O valor total do presente contrato é de R$  para o período de (._j meses, 
não constituindo esses dados, sob nenhuma hipótese, garantia para faturamento. 

CONFORME TERMO DE REFERENCIA 
DESCRIÇÃO DO ITEM UNIDADE QUANT VALOR UNIT. VALOR TOTAL 

 L_ 

DO RECEBIMENTO 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA 
14. A documentação probatória da prestação dos serviços será recebida Secretaria Municipal de 
Saúde que procederá análise e conferência de acordo com as tabelas e condições estabelecidas 
no contrato. Caso não haja qualquer impropriedade explicita, será atestado o recebimento. 
14.1. A contestação parcial da prestação dos serviços, devidamente ressalvada em forma de glosa, 
não impede o recebimento e o pagamento dos demais serviços, sem prejuízo de o Contratado, 
no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da notificação, recorrer da decisão. 
14.2. O recebimento não exclui as responsabilidades c s e penais do Contratado. 

DO REAJUSTE 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA 
15. Os preços constantes das tabelas referidas na Cláusula terceira deste contrato serão revistos 
sempre que houver alteração através da Secretaria Municipal de Saúde, nos termos da legislação 
vigente. 

DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA 
16. A despesa decorrente do fornecimento do objeto deste contrato correrá à conta de recursos 
próprios pela Dotação Orçamentária da Secretaria Municipal de Saúde sob a rubrica Dotação 
Orçamentária:  

DA FISCALIZAÇÃO 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA 
17. Caberá a Secretaria Municipal de Saúde requisitar e fiscalizar os serviços, periciar e atestar a 
nota fiscal/fatura e promover todas as ações necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas deste 
contrato. 

DAS SANÇÕES 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA 
18,1. Comete infração administrativa o credenciado ou contratado que praticar quaisquer das 

hipóteses previstas no art. 155 da Lei ne 14.133, de 2021, quais sejam: 
18.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato, 

Av. Plinto Plinto talo, n' 390- Monsenhor Tabosa/CE - CEP: 63.180-000-rei: 3696-1117 - 
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funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
18.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 
18.1.4. deixar de entregar a documentação exigida pata o certame; 
18.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
18.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida pata a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
18.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 
18.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante o processo ou a execução do contrato; 
18.1.9. fraudar o credenciamento ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
18.1.10. comportar-sede modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
18.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame; 
18.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 59 da Lei n9 12.846, de 12 de agosto de 2013; 
18.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
a) Advertência pela falta do subitem 18.1.1 deste Credenciamento, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave; 
13) Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) iten(s) prejudicado(s) pela conduta 
do fornecedor, por qualquer das inflações dos subitens 18.1.1 a 18.1.2; 
c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 
18.1.2 a 18.7.7 deste Credenciamento, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave; 
d) Declaração de inidoneidade pata licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 
prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 18.1.8 e 18.1.12. 
bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 
18.3. A aplicação das sanções previstas neste Credenciamento não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §99). 
18.4. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 
(art. 156, §7.2). 
18.5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação (art.157). 
18.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §82). 
18.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 
18.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput 
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18.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, aoa a2 G 1
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e parágrafos do at. 158 da Lei n2 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitai' ris 2 
e contratar e declaração de inidoneidade pata licitar ou contatar. 
18.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156 §12): 
18.10. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
18.11. as peculiaridades do caso concreto; 
18.12, as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
18.13. os danos que dela provierem para o Contratante; 
18.14. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
18.15. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n2 14.133, de 2021, ou em outras 
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 
lesivos na Lei n9 12.846, de 12 de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida 
Lei (art. 159). 
18.16. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n2 14.133, de 2021. 

DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 
CLAUSULA DEZENOVE 
19. Logo que acuse o recebimento de comunicação da Contratante acerca de glosas e penalidades 
o Contratado poderá interpor recurso: 
a) ao gestor deste contrato, nu caso de glosa na nota fiscal/fatura, no caso de aplicação de 
penalidade; apreciado em instância única, quando não reconsiderada a decisão. 
19.1. Caberá ao Contratado recorrer, a contar da notificação feita pela Contratante, nos seguintes 
prazos: 
a) 30 (trinta) dias corridos, no caso de glosa na nota fiscal/fatura. 
b) 3 (três) dias corridos, no caso de aplicação de penalidade. 
19.2. Compõe a comunicação mencionada no parágrafo anterior, documentação detalhada. 
indicando os itens que farão objeto de glosa, bem como os motivos de interesse público que 
moveram a autoridade pública a praticar tais atos. 
19.3. Findo o prazo estabelecido nos incisos acima, a não-manifestação do Contratado importará 
na aceitação das glosas ou penalidades aplicadas. 

CLAUSULA VINTE 

20. O inadimplemento de cláusula estabelecida neste contrato, por parte do Contratado, 

assegurará a Contratante o direito de rescindido, mediante notificação, com prova de 
recebimento. 

CLÁUSULA VINTE E UM 
21. Além de outras hipóteses expressamente previstas no artigo 137 da Lei n2 14.133/21, 
constituem motivos para a rescisão deste contrato: 
a) atraso injustificado na execução dos serviços, bem como a sua paralisação sem justa causa e 

prévia comunicação a Contratante. 
b) cometimento reiterado de falhas comprovadas por meio de registro próprio efetuado pelo 
representante da Contratante. 
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CLÁUSULA VINTE E DOIS 
22. Ao Contratante é reconhecido o direito de rescisão administrativa, nos termos do artigo 138, eir.444,04.0 ,7
inciso Ida Lei n9 14.133/21, aplicando-se, no que couber, as disposições dos parágrafos primeiro 
e segundo do mesmo artigo, bem como as do artigo 80. 

DA VIGÊNCIA 
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CLAUSULA VINTE E TRÊS 
23. O presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses consecutivos, a contar da data de sua 
assinatura, podendo ser prorrogado por mais períodos, até o limite de 60 (sessenta) meses, a 
critério das partes e mediante termo aditivo, observado o artigo 105 da Lei n9 14.133/21. 
23.1. Caso as partes queiram pela- prorrogação deste contrato, deverão manifestar sua vontade, 
no mínimo, 10 (dez) dias antes do término da vigência contratual. 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
CLÁUSULA VINTE E QUATRO 
24. A prestação dos serviços será de forma precária, podendo ser de forma eventual ou não, sem 
exclusividade, e não terá seu executor qualquer vinculo empregaticio com a Prefeitura de 
Monsenhor Tabosa. 
CLAÚSULA VINTE E CINCO 
25. O Contratado se responsabilizará civil, penal e administrativamente pelos serviços que vier a 
prestar, obrigando-se a ressarcir qualquer dano causado ao Contratante, aos usuários ou a 
terceiros, seja por prática de ato de sua direta autoria ou de seus empregados ou prepostos. 
CLÁUSULA VINTE E SEIS 
26. Em nenhuma hipótese poderá o Contratado veicular publicidade acerca da prestação dos 
serviços a que se refere este contrato. 

DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 
CLÁUSULA VINTE E SETE 
27. Aplicam-se à execução do presente Contrato a Lei Federal n9 14.133/21 alterada e 
consolidada, Lei Federal de n9 8.080, de 19 de setembro de 1990, legislação complementar em 
vigor e Lei n9 8.078, de 11 de setembro de 1990- Código de Proteção e Defesa do Consumidor e 
demais normas legais pertinentes. 

DO ACOMPANHAMENTO 
CLÁUSULA VINTE E OITO 
28. A. Contratante acompanhará a execução do presente Contrato, orientando, fiscalizando e 
intervindo, no seu exclusivo interesse, a fim de garantir o exato cumprimento de suas cláusulas, 
por meio de gestor especificamente designado. 

DO FORO 
CLÁUSULA VINTE E NOVE 
29. Pata dirimir eventuais conflitos oriundos do presente Contrato, é competente o foro de 
Monsenhor Tabosa- Ceará, conforme artigo n9 92, 4 19 da lei n9 14.133 de 19 de abril de 2021, 

alterada e consolidada. 

Av. Plinto Leitão, e 390- Monsenhor Tabosa/CE - CEP: 63.780-000 -Tel: 3696-1117 - 
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CLÁUSULA TRINTA ofr 
30. Conforme o disposto no parágrafo primeiro, do artigo 89, da Lei n9 14.133/21 em combinação 
com a Lei Orgânica do Municipio, este Contrato será publicado no flanelègrafo da Prefeitura de 
Monsenhor Tabosa na forma de extrato e meios oficiais. 

Monsenhor Tabosa —CE de de 2024. 
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O Município de Monsenhor Tabosa, Estado do Ceará, através da Secretaria de Saúde 
localizada na Av. Plínio Leitão, n2 390, Monsenhor Tabosa/CE, receberá no penado de 17 
de junho de 2024 à 17 de junho de 2025, no horário de expediente ao público, das 
08h00min às 12h0Omin, CREDENCIAMENTO PARA CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS NA REALIZAÇÃO DE EXAMES LABORATORIAIS, DESTINADOS AO ATENDIMENTO 
JUNTO A REDE MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE MONSENHOR TABOSA - CE. Para 
demais informações entrar em contato através do e-mail: 
secsaude®monsenhortabosa.ce.gov.br. Monsenhor Tabosa/CE, 17 de junho de 2024. 

(:"31771.'/‘tr..to‘seas 
José Wilton Sales de Souza 

Secretário de Saúde 

Av. Plínio Leitão, n' 390- Monsenhor Tabosa/CE - CEP: 63.780-000 - Tel: 3696-1117 - 
Email: secsaude@monsenhortabosa.ce.gov.br 


